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PROCESSO Nº 141/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2025 

REGISTRO DE PREÇOS 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TOCANTINS, Estado de Minas Gerais, com endereço na Avenida Padre 

Macário, 129, Centro em Tocantins – MG, CEP 36.512-000, inscrita no CNPJ sob o nº 18.128.223/0001-02, 

por intermédio da Pregoeira, designada pela Portaria nº 027/2023, de 25 de janeiro de 2023, torna público 

para o conhecimento dos interessados, que está aberta a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, 

objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de equipamentos de EPI, em 

atendimento às diversas Secretarias do Município de Tocantins - MG, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 

e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

 

SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES HORÁRIOS E DATAS PARA OS PROCEDIMENTOS QUE SEGUEM: 
 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: das 13:00h do dia 26/09/2025 às 08:00h 
do dia 10/10/2025; 
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:00h do dia 10/10/2025, no endereço eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br , horário de Brasília - DF. 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item. 

 
MODO DE DISPUTA: Aberto 

 
CONSULTAS AO EDITAL: O Edital encontra-se à disposição, na Sala das Licitações, nos horários de 09:00 às 
11:00 horas e de 13:00 às 16:00 horas, podendo ser adquirido no mesmo local mediante requisição, assim 
como nos endereços eletrônicos www.tocantins.mg.gov.br/licitacoes e 
www.portaldecompraspublicas.com.br . 
 

ESCLARECIMENTOS:  

a) Em caso de dúvida, quer seja de caráter técnico ou legal na interpretação deste Edital, a proponente 
poderá encaminhar consultas formalmente a Pregoeira até 03 (três) dias úteis antes da realização da sessão 
pública do certame.  
b) Pedidos de informações poderão ser solicitados em até 03 (três) dias úteis antes da realização da sessão 
pública do certame. 
 
Os pedidos de esclarecimentos deverão serem enviados através do 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de equipamentos 

de EPI, em atendimento às diversas Secretarias do Município de Tocantins - MG, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

mailto:licitacao@tocantins.mg.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.tocantins.mg.gov.br/licitacoes
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE TOCANTINS 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

TEL: (32) 3574-1319 – e-mail: licitacao@tocantins.mg.gov.br 
Avenida Padre Macário, 129 – Bairro Centro 

CEP: 36.512-000 – Tocantins – MG 
2 / 54 

   

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 

ao licitante a participação em quantos itens forem do seu interesse.  

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.3. A presente licitação será reservada para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte nos termos da Lei Complementar nº 123/06.  

2.3.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.4. Não poderão disputar esta licitação: 
2.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

2.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 
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2.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.4.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.10. A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
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habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 

7.12.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

3.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o 

intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos, conforme o caso: 

4.1.1. Valor unitário e total do item; 

4.1.2. Marca; 

4.1.3. Fabricante;  

4.1.4. Descrição do objeto, conforme especificações do Termo de Referência;  
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4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

12(doze) meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 

ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será fixado pelo 

Agente de Contratação com base em critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10(dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2(dois) minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2(dois) minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
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5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10(dez) 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24(vinte e quatro) horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
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que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de 

Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
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5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.20.4. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados. 

5.20.5. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.3 do edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 
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6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 

itens 2.5.1 e 3.6 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente 

de Contratação, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1 – Não serão aceitos protocolos, nem documentos com prazo de validade vencido. 

7.1.1 - Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão 

emissor não declare a validade do documento, esta será de 90 (noventa) dias corridos contados a partir 

da data de emissão, exceto o comprovante de inscrição no CNPJ e Atestado (s) de Capacidade Técnica.  

 
7.2 - Documentos que deverão ser apresentados relativos à habilitação jurídica: 
 
7.2.1 - Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 
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7.2.2 - Declaração de que a proponente não incorre em qualquer das condições impeditivas, 

especificando: 

7.2.2.1 - Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

7.2.2.2 - Que não está impedido de transacionar com a Administração Pública; 

7.2.2.3 - Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer 

por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos; 

7.2.2.4 - Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 14 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

7.2.2.5 - Que, se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos oferecidos, 

comprometendo-se a comunicar ao Município a ocorrência de quaisquer fatos supervenientes 

impeditivos da habilitação, ou que comprometam a idoneidade da proponente. 

7.2.2.6 – Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas conforme inc. IV do art. 63 da Lei 

nº 14.133/2021. 

7.2.3 - Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, com 

redação dada pela emenda constitucional nº 20/98, que proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

aos menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos salvo na condição de aprendiz a 

partir de 14 anos, conforme Anexo VIII. 

7.2.4 - Declaração expressa de que o proponente preenche plenamente os requisitos de habilitação, bem 

como tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do Edital e seus 

anexos, conforme Anexo VII. 

7.2.5 - A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar declaração, sob 

as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresas ou empresa 

de pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento estabelecido na Lei Complementara nº 123/06, 

conforme Anexo VI. 

7.3 - Documentos que deverão ser apresentados relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

7.3.1 - Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

7.3.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação 

de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; 

7.3.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
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7.3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 

7.3.4.1 - Nos Municípios em que não há emissão de Certidão Municipal Conjunta, o licitante deverá, 

obrigatoriamente, apresentar tanto a certidão negativa de tributos mobiliários quanto a de tributos 

imobiliários. 

7.3.5 - Prova de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

7.3.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa (CNDT); 

7.3.7 - A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição; 

7.3.7.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente (ME ou EPP) for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

7.3.7.2 - A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 90, §5º da Lei nº 

14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, ou revogar a licitação. 

7.4 - Documentos que deverão ser apresentados relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

7.4.1 - Certidão Cível Negativa, abrangendo Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida por 

distribuidor da sede do principal estabelecimento da pessoa jurídica na forma do que prescreve o artigo 

3º, da Lei nº 11.101/05. 

7.4.3.1 - Caso a Certidão evidencie a existência de processo de recuperação judicial, a mesma deverá vir 

acompanhada de documento expedido pelo Poder Judiciário de que a interessada está autorizada a 

participar de procedimento licitatório. 

7.5 - Documentos que deverão ser apresentados relativos à qualificação técnica: 

7.5.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da 

licitação através da apresentação de pelo menos 1 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão para desempenho a contento de 

objeto semelhante. 
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7.5.2 - Inscrição no cadastro de prestadores de serviços no Município à sede da empresa com 

expedição do alvará de localização.  

7.6 - Não tendo a sociedade empresária classificada como vencedora do certame apresentado a 

documentação exigida, no todo ou em parte, será esta desclassificada, podendo a ela ser aplicada as 

penalidades previstas na legislação que rege o procedimento, e será convocada então a sociedade 

empresária seguinte na ordem de classificação. 

7.7 - A documentação, na fase pertinente, será examinada pela Pregoeira e pela Equipe de Apoio e após 

anexada ao processo desta licitação, sendo inabilitados aqueles proponentes cuja documentação 

apresente irregularidades. 

7.8 - Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, com o 

número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte 

(condição válida, também, para pagamento dos serviços, se for o caso): 

7.8.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em seu nome e de acordo 

com seu CNPJ, ou; 

7.8.2 - Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão ser apresentados em seu nome e de acordo 

com o número do CNPJ da filial, exceto quanto à certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar 

no próprio documento que é válido para matriz e filiais, Certidão de Débito relativo aos Tributos Federais 

e à Dívida Ativa da União e CNDT; 

7.8.3 - Se o licitante for a matriz e o fornecedor do bem ou prestadora dos serviços for a filial, os 

documentos deverão ser apresentados com o número de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente;  

7.8.4 - Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles 

documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

7.8.5 - O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item, implicará na inabilitação do 

licitante; 

7.8.6 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor.  

7.9. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre. 

7.9.1  Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
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de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

7.10.  Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

com autenticação digital. 

7.11.  Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

7.12.  Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 

o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

7.13. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.14. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.15. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.16. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.16.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

7.17. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

7.17.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.17.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 
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7.18. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.20. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.21. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação. 

7.22.  Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
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8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.tocantins.mg.gov.br/licitacoes. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação. 

9.1.5. fraudar a licitação. 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
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9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.5. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15%do valor do contrato 

licitado. 

9.5.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato licitado. 

9.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

9.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

9.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas 
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infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

9.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

9.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
10.3. A impugnação e os pedidos de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, no 
endereço www.portaldecompraspublicas.com.br. 
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
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10.4.1.  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e nos endereços eletrônicos www.tocantins.mg.gov.br/licitacoes e 

www.portaldecompraspublicas.com.br . 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 
11.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
11.11.2.  ANEXO II – Ata de Registro de Preços 

Tocantins, 23 de setembro de 2025 

 

Érica Mendes Barbosa Sechi 
Pregoeira 

Portaria nº 027/2023 
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PROCESSO Nº 141/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2025 

 
TERMO DE REFERÊNCIA  

1. REQUERENTE:  
1.1. Secretaria Municipal de Educação, Secretaria de administração, Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social e Cidadania e Secretaria de Saúde.  
 
2. OBJETO:  
2.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada no 
fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), destinados a suprir as demandas das 
Secretarias Municipais de Educação, Administração, Assistência Social e Cidadania e Saúde da Prefeitura de 
Tocantins/MG. 
2.2. Os EPIs a serem fornecidos deverão atender integralmente às normas de segurança do trabalho e às 
regulamentações vigentes, garantindo a proteção, a saúde e a integridade física dos servidores públicos no 
desempenho de suas funções. 
2.3. A contratação será realizada por meio de Sistema de Registro de Preços, possibilitando o atendimento 
contínuo e conforme a necessidade de cada Secretaria, assegurando flexibilidade, economicidade e maior 
eficiência na gestão de compras públicas. 
 
3. DO DETALHAMENTO DO OBJETO:  
3.1. Os produtos deverão ser fornecidos conforme tabela abaixo: 
 

Item Descrição UNIDADE QUANTIDADE 

1 AVENTAL FRENTE E COSTA; NA COR BRANCA, CONFECCIONADO EM TECIDO 100% 
ALGODÃO; ACABAMENTO EM VIÉS. POSSUI BOLSO FRONTAL DE 20 CM; 
AMARRAÇÃO COM TIRAS, DO MESMO TECIDO; SENDO UMA NO PESCOÇO 
REGULÁVEL COM BOTÃO E DUAS NA CINTURA PARA FECHAMENTO. 

UN 160 

2 AVENTAL PARA COZINHA; NA COR BRANCA, CONFECCIONADO EM TECIDO 100% 
ALGODÃO; ACABAMENTO EM VIÉS.  AMARRAÇÃO COM TIRAS, DO MESMO 
TECIDO; SENDO UMA NO PESCOÇO REGULÁVEL COM BOTÃO E DUAS NA 
CINTURA 100% ALGODÃO. MEDIDA DE 1,20 METROS X 0,70 METROS.. 

UN 300 

3 BALDE ESPREMEDOR EM POLIETILENO INJETADO; CAPACIDADE PARA 50 LITROS, 
SENDO 2 BALDES COM CAPACIDADE DE 25 LITROS CADA; SISTEMA DE 
ESPREMEDOR COM PRESSÃO SUPERIOR; ALÇA EM AÇO TUBULAR; PINTURA 
ELETROSTÁTICA; COM RODÍZIOS; MOP COM CABO TELESCÓPICO 1,40 METROS, 
HASTE AMERICANA, REFIL COM CINTA DE 320G, PODENDO USAR O MOP 
PLANO/VERTICAL; PLACA SINALIZADORA PISO MOLHADO; 2 PULVERIZADORES 
COM CAPACIDADE PARA 1 LITRO CADA; ESPANADOR ELETROSTÁTICO. 

UN 10 

4 BALDE MOP COM PEDAL, DUPLO SISTEMA DE TORÇÃO.  ACOMPANHA: 01 BALDE 
COM PEDAL, 02 REFIS ALTA PERFORMANCE E 01 CABO DESMONTADO. - 
DIMENSÕES BALDE: 50CM X 30CM X 27CM - CAPACIDADE DO BALDE: 17 LITROS. 

UN 50 

5 BOLSA DE LONA PADRÃO FNS, MEDIDAS: 31 X 37 X 20; CONFECCIONADA EM 
LONA DE ALGODÃO IMPERMEÁVEL; COM DUAS DIVISÕES INTERNAS; COR CÁQUI 
MOSTARDA; COM BOLSO SEM LAPELA; FECHAMENTO EM CADARÇO DE 
ALGODÃO; ALÇA EM CADARÇO DE ALGODÃO, COM 50 CM DE LARGURA E 
OMBREIRA; LOGOMARCA IMPRESSA POR SERIGRAFIA. 

UN 50 

6 BOTA SEGURANÇA SEM BIQUEIRA; NA COR BRANCA; TIPO IMPERMEÁVEL; USO 
PROFISSIONAL; CONFECCIONADA EM PVC INJETADO EM UMA SÓ PEÇA; 
REVESTIMENTO INTERNO SEM MEIAS; COMPRIMENTO DO CANO CURTO CM; 

PAR 110 
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SOLADOS COM DESENHOS ANTIDERRAPANTES; ATENDENDO AS NORMAS ABNT E 
NBR., NÚMERO 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43 e 44 COM CA VÁLIDO. 

7 BOTA SEGURANÇA SEM BIQUEIRA; NA COR PRETA;  TIPO IMPERMEÁVEL; USO 
PROFISSIONAL; CONFECCIONADA EM PVC INJETADO EM UMA SÓ PEÇA; 
REVESTIMENTO INTERNO SEM MEIAS; COMPRIMENTO DO CANO LONGO; 
SOLADOS COM DESENHOS ANTIDERRAPANTES; ATENDENDO AS NORMAS ABNT E 
NBR., NÚMERO 40, 41, 42, 43 e 45. COM CA VÁLIDO. 

PAR 90 

8 BOTIJÃO TÉRMICO COM CAPACIDADE DE 5 LITROS; PARA LÍQUIDOS QUENTES E 
FRIOS; ISOLAMENTO COM ESPUMA DE POLIURETANO E DUPLA CAMADA DE 
PEAD (POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE); REVESTIDO POR MATERIAL PLÁSTICO. 

PAR 60 

9 BOTIJÃO TÉRMICO COM TRIPÉ RETRÁTIL; PARA LÍQUIDOS QUENTES E FRIOS; 
ISOLAMENTO COM ESPUMA DE POLIURETANO E DUPLA CAMADA DE PEAD 
(POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE); REVESTIDO POR MATERIAL PLÁSTICO; 
POSSUI TRIPÉ E ALÇA, EMBUTIDOS; BOCAL LARGO; CAPACIDADE DE 12 LITROS, 
COM TORNEIRA. 

UN 10 

10 BOTINA DE SEGURANÇA ELETRICISTA CONFECCIONADA EM COURO VAQUETA 
COM CURTIMENTO ATRAVESSADO, 1,8/2,0 MM LINHAS DE ESPESSURA, 
FECHAMENTO EM CADARÇO, COLARINHO EM SINTÉTICO SOFT ACOLCHOADO 
COM COSTURA CENTRAL E FORRADO EM TECIDO NÃO TECIDO RESPIRÁVEL, 
LINQUETA SEMIFOLE, FORRAÇÃO EM TECIDO NÃO TECIDO TRANSPIRÁVEL, 
PALMILHA DE MONTAGEM EM POLIÉSTER RESINADO FIXADA/COSTURADA 
JUNTO AO CABEDAL (PROCESSO STROBEL), SOLADO EM PU BIDENSIDADE 
BICOLOR COM SISTEMA DE ABSORÇÃO DE IMPACTO, INJETADO DIRETAMENTE 
AO CABEDAL. Nº42. COM CA VÁLIDO. 

PAR 20 

11 BOTINA DE SEGURANÇA PRETA CONFECCIONADA EM COURO VAQUETA COM 
CURTIMENTO ATRAVESSADO, 1,8/2,0 MM LINHAS DE ESPESSURA, FECHAMENTO 
EM ELÁSTICO, FORRAÇÃO EM TECIDO NÃO TECIDO TRANSPIRÁVEL, PALMILHA DE 
MONTAGEM EM E.V.A FIXADA/COSTURADA JUNTO AO CABEDAL (PROCESSO 
STROBEL), SOLADO EM PU BIDENSIDADE BICOLOR COM SISTEMA DE ABSORÇÃO 
DE IMPACTO, INJETADO DIRETAMENTE AO CABEDAL. 
TALONEIRA INTEIRA; Nº 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44 e 45. COM CA VÁLIDO. 

PAR 250 

12 CABO MOP EXTENSOR PROLONGADOR, ALTURA DO CABO ESTENDIDO: 160 CM, 
ALTURA DO CABO RECOLHIDO: 90 CM. ITEM COMPATÍVEL COM O BALDE MOP 
NOVIÇA TURBO ESFREGÃO GIRATORIO TWISTER COM PEDAL, CAPACIDADE DE 17 
LITROS MODELO BT1389.  DIMENSÕES BALDE: 50CM X 30CM X 27CM - 

UN 30 

13 CABO MOP TELESCÓPICO PARA ACOPLAR HASTE AMERICANA, ALTURA 1,40 
METROS. ESTE ITEM DEVE SER COMPATÍVEL COM O BALDE ESPREMEDOR 
BRALIMPIA MODELO DOBL50. 

UN 5 

14 CALÇA BRIM C/FAIXA REFLETIVA 5CM NAS PERNAS, COR LARANJA E PRATA TAM 
DE P OU G 

UN 30 

15 CALÇA JEANS 11 OZ TODA DE ELÁSTICO, 100% ALGODÃO, COM DOIS PESPONTO 
EM LINHA OCRE COM DOIS BOLSOS FRONTAIS MODELO REVOLVER E DOIS 
BOLSOS TRASEIROS COM ESTAMPA NO BOLSO TRAZEIRO DIREITO, AMACIADA. Nº 
38, 40, 42, 44, 46, 48 e 50. 

UN 230 

16 CAMISA COM PROTEÇÃO UVA/UVB MANGA LONGA, COR: LARANJA / PRATA COM 
LOGOMARCA FRENTE E COSTAS TAM DE P OU G 

UN 30 

17 CAMISA EM MALHA ANTIPILLING PV; 67% POLIÉSTER E 33% VISCOSE, GOLA DE 
VIVO E PUNHO; NA COR AZUL CLARO; COM SILK NO BOLSO E DORSO; 
ACABAMENTO REFORÇADO. TAMANHO P, M, G, GG E XG. . 

UN 470 

18 CAMISA EM MALHA ANTIPILLING PV; 67% POLIÉSTER E 33% VISCOSE, GOLA 
POLO; NA COR PRETA OU BRANCA; COM SILK NO BOLSO E DORSO; ACABAMENTO 
REFORÇADO. TAMANHO PP, P, M, G, GG e XG. 

UN 120 
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19 CAPACETE DE SEGURANÇA INJETADO EM UMA ÚNICA PEÇA; COM TRÊS 
RANHURAS. EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE; CLASSE B COM JUGULAR; ABA 
FRONTAL; SUSPENSÃO COM OITO PONTOS DE FIXAÇÃO AO CASCO; COROA DA 
SUSPENSÃO; TIRAS CRUZADAS DE AMORTECIMENTO; TECIDO DE POLIESTER; 
DUPLO ESTÁGIO DE AMORTECIMENTO; APARADOR DE SUOR. NA COR AMARELA, 
BRANCA OU PRETA. COM CA VÁLIDO. 

UN 10 

20 CAPA DE SEGURANÇA AMARELA CONFECCIONADA EM PVC, FORRADA; 
ESPESSURA: 0,30MM; MANGA LONGA; CAPUZ FIXO; BOTÕES PLÁSTICOS; TAM. 
GG e XG. COM CA VÁLIDO. 

UN 120 

21 CINTURÃO DE SEGURANÇA CONFECCIONADO A PARTIR DE FITAS SINTÉTICAS. 
POSSUI CINCO FIVELAS DUPLAS UTILIZADAS PARA REGULAGEM. NAS LATERAIS 
DO CINTO ABDOMINAL EXISTEM DUAS ARGOLAS PARA POSICIONAMENTO NO 
TRABALHO. NA REGIÃO UMBILICAL EXISTE UMA ARGOLA PARA 
POSICIONAMENTO. NA PARTE POSTERIOR (COSTAS) DO CINTO É FIXADA UMA 
ARGOLA E NA REGIÃO PEITORAL EXISTE OUTRA, AMBAS TEM A FINALIDADE DE 
ANCORAGEM. POSSUI ACOLCHOAMENTO NAS PERNAS E CINTURA. INCLUINDO 
OS SEGUINTES TALABARTES: 1) PTI 008 Y 55 ABS C – EM FITA SINTÉTICA. POSSUI 
UM ANEL EM CADA EXTREMIDADE SUPERIOR DA PEÇA ONDE SÃO FIXADOS OS 
GANCHOS DE AÇO DE 55 MM DE ABERTURA E TRAVA DUPLA DE SEGURANÇA. 
POSSUI ABSORVEDOR DE ENERGIA TIPO ABS. POSSUI UM CONECTOR OVAL DE 
AÇO CONEXÃO AO CINTO; 2) PTA 001 – TALABARTE REMOVÍVEL, EM FITA 
SINTÉTICA. O TALABARTE É LINEAR, C/UMA ALÇA EM CADA EXTREMIDADE ONDE 
ESTÁ FIXO UM CONECTOR DE AÇO C/TRAVA DUPLA DE SEGURANÇA. A FITA 
ESTRUTURAL É RECOBERTA EM COURO. 3) PTA 004 – TALABARTE DE 
POSICIONAMENTO, EM CORDA DE POLIÉSTER DE 15 MM. POSSUI EM UMA 
EXTREMIDADE CONECTOR TIPO GANCHO, C/TRAVA DUPLA DE SEGURANÇA E NO 
OUTRO EXTREMO EXISTE UM TERMINAL. POSSUI DISPOSITIVO DE REGULAGEM 
FIXADO AO CINTO ATRAVÉS DE UM CONECTOR C/TRAVA DUPLA DE SEGURANÇA 
EM ROSCA. 4) PTI 014 Y 55 ABS C, EM FITA SINTÉTICA. EM CADA EXTREMIDADE 
SUPERIOR DA PEÇA EXISTE UM ANEL ONDE SÃO FIXADOS OS GANCHOS DE AÇO 
COM 55MM DE ABERTURA E TRAVA DUPLA DE SEGURANÇA. POSSUI DOIS 
TALABARTES ADICIONAIS EM FITA SINTÉTICA PROTEGIDA POR COURO. POSSUI 
ABSORVEDOR DE ENERGIA TIPO ABS. POSSUI UM CONECTOR OVAL DE AÇO 
P/CONEXÃO AO PONTO DE PROTEÇÃO CONTRA QUEDA DO CINTO. 5) PTI 023 Y 
110 ABS C, EM FITA SINTÉTICA. EM CADA EXTREMIDADE SUPERIOR DA PEÇA 
EXISTE UM ANEL ONDE SÃO FIXADOS OS GANCHOS DE ALUMÍNIO C/110MM DE 
ABERTURA E TRAVA DUPLA DE SEGURANÇA. POSSUI ABSORVEDOR DE ENERGIA 
TIPO ABS. POSSUI UM CONECTOR OVAL DE AÇO P/CONEXÃO AO PONTO DE 
PROTEÇÃO CONTRA QUEDA DO CINTO. 6) PTI 006 Y ABS C, EM FITA SINTÉTICA. 
EM CADA EXTREMIDADE SUPERIOR DA PEÇA EXISTE UM ANEL ONDE SÃO 
FIXADOS OS GANCHOS DE ALUMÍNIO C/60MM DE ABERTURA E TRAVA DUPLA DE 
SEGURANÇA. POSSUI DOIS TALABARTES ADICIONAIS EM FITA SINTÉTICA 
PROTEGIDA POR COURO. POSSUI ABSORVEDOR DE ENERGIA TIPO ABS. POSSUI 
UM CONECTOR OVAL PARA CONEXÃO AO PONTO DE PROTEÇÃO CONTRA QUEDA 
DO CINTO. DEVEM SER OBSERVANDAS AS NORMAS TÉCNICAS: ABNT NBR 
14629:2010; ABNT NBR 15834:2010; ABNT NBR 15836:2010; ABNT NBR 
15835:2010. COM TODOS CAS. VÁLIDOS. 

UN 2 

22 COLETE MODELO SOCIAL SEM MANGA, FEMININA, TECIDO TWO WAY BI ELASTIC 
(STRECH) COMPOSIÇÃO ( ELASTANO 0,5% E POLIÉSTER 95% ), CORES DIVERSAS, 
COM PÉ DE GOLA INTERNO, CERCELA LADO ESQUERDO INTERNO, CERCELA DO 
LADO DIREITO INTERNO E VIÉS DA MANGA EM CORES DIVERSAS, COM BORDADO 
NO PEITO, PENCE FRONTAL E NAS COSTAS. COM MINI BOLSOS NAS LATERAIS, 
FECHAMENTO EM 04 BOTOES, TAMANHOS: PP AO XGG. APRESENTAR AMOSTRA 

UN 100 
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EM PEÇA PILOTO OU DOCUMENTO PRÓPRIO COMPROVANDO AS SEGUINTES 
INFORMAÇÕES: TECIDO, CORPO E COMPOSIÇÃO: DE ACORDO COM AS NORMAS 
ABNT NBR 10591 E ABNT NBR 13538, ABNT NBR 11914 
(COMPOSIÇÃO E GRAMATURA). 

23 CONJUNTO DE SEGURANÇA CONFECCIONADAO EM ALGODÃO COM 
TRATAMENTO HIDROREPELENTE PROTEÇÃO CONTRA PRODUTOS QUÍMICOS. 
PEÇAS DO CONJUNTO: BONÉ TIPO ÁRABE, BLUSÃO DE MANGAS LONGAS, CALÇA 
COM FECHAMENTO EM TIRAS NA CINTURA E PVC NAS PERNAS, AVENTAL EM 
PVC. COM CA VÁLIDO 

UN 10 

24 ESCADA EXTENSIVA VAZADA 4,50X,50M; PESO 22 KG; COM LONGARINAS NÃO 
CONDUTIVAS EM PERFIL TIPO “U” DE FIBRA DE VIDRO NA COR LARANJA; 
DEGRAUS EM TUBOS DE ALUMÍNIO COM RANHURAS ANTIDERRAPANTE FIXADOS 
DIRETAMENTE NOS PERFIS; CINTA DE ENCOSTO EM NEOPRENE 
EMBORRACHADO, SAPATAS DE BORRACHA E BANDEIROLA DE SINALIZAÇÃO; 
LARGURA INTERNA DA SEÇÃO SUPERIOR 284 MM; LARGURA INTERNA DA SEÇÃO 
INFERIOR 367 MM; ESPAÇAMENTO ENTRE DEGRAUS 300 MM; DOTADA DE 
CORDA PARA ACIONAMENTO, CATRACAS EM MATERIAL TERMOPLÁSTICO COM 
ALMA DE AÇO, TERMINAIS DE ACABAMENTO DOS PERFIS EM TERMOPLÁSTICO 
INJETADO; CANTONEIRAS “L” EM ALUMÍNIO; CAPACIDADE DE CARGA DE 120 
KG;  EM CONFORMIDADE COM A ABNT-NBR 16308; GARANTIA DE 12 MESES 
CONTRA DEFEITO DE FABRICAÇÃO. 

UN 2 

25 FILTRO QUÍMICO 200 A1, VAPORES ORGÂNICOS, PARA MÁSCARAS SEMI FACIAIS. 
COM CA VÁLIDO. 

UN 6 

26 FILTRO QUÍMICO CLASSE 1, GASES ÁCIDOS, VAPORES ORGÂNICOS, PARA 
MÁSCARAS COMPLETAS. COM CA VÁLIDO 

UN 6 

27 FILTRO QUÍMICO COMPOSTO POR CARVÃO ATIVADO GRANULADO ENVOLVIDO 
POR UM CARTUCHOPLÁTICO. Para CONTAMINANTES ESPECÍFICOS VAPORES 
ORGÂNICOS. REFERÊNCIA 6001. COM CA VÁLIDO. 

UN 12 

28 HASTE AMERICANA PRODUZIDA EM POLIPROPILENO COM                SISTEMA DE 
ROSCA PLÁSTICA E TRAVA PARA FIXAÇÃO DO REFIL DE TECIDO QUE SERÁ 
UTILIZADO NA LIMPEZA DE PISOS. ESTE           ITEM DEVE SER COMPATÍVEL       
COM O BALDE ESPREMEDOR        BRALIMPIA MODELO DOBL50 

UN 12 

29 LUVA CIRÚRGICA DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, EM LATEX NATURAL, AMBIDESTRA, 
TEXTURA UNIFORME, BOA ELASTICIDADE, COM PÓ ABSORVÍVEL (TALCO) 
TAMANHO 7,0; 7,5 OU 8,0. COM CA VÁLIDO. 

PAR 1300 

30 LUVA DE SEGURANÇA CONFECCIONADA EM BORRACHA NATURAL NITRÍLICA NA 
COR VERDE; ANATÔMICA; INTERIOR LISO; ANTIDERRAPANTE NA PALMA, FACE 
PALMAR DOS DEDOS E PONTA DOS DEDOS; PROTEÇÃO DAS MÃOS DO USUÁRIO 
CONTRA AGENTES ABRASIVOS, ESCORIANTES, CORTANTES E PERFURO 
CORTANTES E CONTRA AGENTES QUÍMICOS TAIS COMO: CLASSE A - TIPO 2: 
AGRESSIVOS BÁSICOS; CLASSE B: DETERGENTES, SABÕES, AMONÌACO E 
SIMILARES; CLASSE C: TIPO 3: ÁLÇOOIS; TIPO 5 CETONAS; TIPO 6 ÁCIDOS 
ORGÂNICOS. TAMANHO 9. COM CA VÁLIDO. 

PAR 300 

31 LUVA DE SEGURANÇA FORRADA COM MALHA DE ALGODÃO; REVESTIMENTO 
TOTAL DE CLORETO DE POLIVINILA (PVC); PALMA, DEDOS E DORSO ÁSPEROS; 
TAMANHO 9,5; COMPRIMENTO TOTAL 46 CM. COM CA VÁLIDO. 

PAR 60 

32 LUVA DE SEGURANÇA TRICOTADA EM DOIS FIOS DE ALGODÃO; REVESTIMENTO 
EM BORRACHA NATURAL VULCANIZADA NA PALMA, FACE PALMAR DOS DEDOS E 
PONTAS DOS DEDOS; PUNHO COM ELASTANO; ACABAMENTO EM OVERLOQUE. 
COM CA VÁLIDO. 

PAR 1000 

33 LUVA TÉRMICA PARA COZINHA, FORNO, FOGÃO E CHURRASQUEIRA PAR 50 
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34 MÁSCARA FACIAL INTEIRA: 3000TWIM ADVANTAGE, SILICONE AZUL. COM CA 
VÁLIDO 

UN 15 

35 MÁSCARA SEMI FACIAL SERIE 6000 UN 30 

36 ÓCULOS DE SEGURANÇA, CONSTITUÍDOS DE ARMAÇÃO E VISOR CURVO, 
CONFECCIONADO EM UMA ÚNICA PEÇA DE POLICARBONATO INCOLOR, 
AMARELO, CINZA, VERDE CLARO, VERDE MÉDIO E VERDE ESCURO. APRESENTA 
UMA PEÇA DE PLÁSTICO RÍGIDO COM QUATRO PINOS, EM FORMATO DE "V", 
COM CANALETA, POSSUI UM APOIO NASAL DE PLÁSTICO MALEÁVEL INCOLOR, 
ENCAIXADO NA PARTE INFERIOR DO VISOR E HASTES TIPO ESPÁTULA. DOIS 
SUPORTES DE MATERIAL PLÁSTICOS SÃO FIXOS ÀS EXTREMIDADES LATERAIS 
SUPERIORES DO VISOR ATRAVÉS DE PARAFUSOS METÁLICOS. AS HASTES, 
CONFECCIONADAS DO MESMO MATERIAL DO SUPORTE SÃO CONSTITUÍDAS DE 
DUAS PEÇAS UMA SEMI-HASTE VAZADA, COM UMA DAS EXTREMIDADES FIXADAS 
AO SUPORTE DESCRITO ANTERIORMENTE POR MEIO DE PARAFUSO METÁLICO; E 
OUTRA SEMI-HASTE COM UM PINO EM UMA DAS EXTREMIDADES QUE SE 
ENCAIXA NA OUTRA EXTREMIDADE DA SEMI-HASTE ANTERIOR E QUE PERMITE O 
AJUSTE DO TAMANHO. 

UN 100 

37 PROTETOR SOLAR FPS 30; RESISTENTE À ÁGUA E SUOR, DERMATOLOGICAMENTE 
TESTADO, USO PROFISSIONAL; PROTEÇÃO UVA + UVB; ABSORÇÃO UVA 91,7%. 
CONTENDO 1 LITRO. 

UN 30 

38 PROTETOR SOLAR FPS 30; RESISTENTE À ÁGUA E SUOR, DERMATOLOGICAMENTE 
TESTADO, USO PROFISSIONAL; PROTEÇÃO UVA + UVB; ABSORÇÃO UVA 91,7%. 
CONTENDO  200 mL 

UN 75 

39 REFIL DE MICROFIBRA COMPATÍVEL COM O BALDE MOP NOVIÇA TURBO 
ESFREGÃO GIRATORIO TWISTER COM PEDAL, CAPACIDADE DE 17 LITROS 
MODELO BT1389.  DIMENSÕES BALDE: 50CM X 30CM X 27CM - 

UN 100 

40 REFIL DE TECIDO COM CINTA DE 320G QUE DEVERÁ SER ACOPLADO EM HASTE 
AMERICANA PRODUZIDA EM POLIPROPILENO.   ESTE ITEM DEVE SER 
COMPATÍVEL COM O BALDE ESPREMEDOR BRALIMPIA MODELO DOBL50. 

UN 20 

41 RESPIRADOR PURIFICADOR DE AR; TIPO PEÇA SEMIFACIAL FILTRANTE DE 
PARTÍCULAS, CLASSE PFF1(S); COMPOSTO POR PAINÉIS DE NÃO-TECIDO EM UM 
MEIO FILTRANTE EM MICROFIBRAS SINTÉTICAS; CARVÃO ATIVADO; ESPUMA 
NASAL; ELÁSTICOS REVESTIDOS; SOLDA FRONTAL SUPERIOR; PROTEÇÃO CONTRA 
POEIRAS E NEVOAS.  COM CA VÁLIDO. 

UN 200 

42 RESPIRADOR PURIFICADOR DE AR; TIPO PEÇA SEMIFACIAL FILTRANTE PARA 
PARTÍCULAS, CLASSE PFF2 (S); COMPOSTO POR PAINÉIS DE NÃO-TECIDO EM UM 
MEIO FILTRANTE EM MICROFIBRAS SINTÉTICAS; NO FORMATO CONCHA; 
ESPUMA NASAL; ELÁSTICOS REVESTIDOS; SOLDA FRONTAL SUPERIOR; PROTEÇÃO 
CONTRA POEIRAS, NÉVOAS E FUMOS. COM CA VÁLIDO. 

UN 500 

43 SAPATO DE SEGURANÇA EM EVA; RESISTENTE À ABSORÇÃO DE ENERGIA NA 
ÁREA DO SALTO; ANTIDERRAPANTE, COM SOLADO RESISTENTE A 
HIDROCARBONETO, ENSAIO DE ESCORREGAMENTO REALIZADO EM PISO 
CERÂMICO COM SOLUÇÃO SLS (DETERGENTE) E EM PISO DE AÇO COM SOLUÇÃO 
DE GLICEROL. Nº 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43 e 44. COM CA VÁLIDO. 

PAR 230 

44 SAPATO DE SEGURANÇA NA COR PRETA SEM BIQUEIRADE AÇO; ELASTICO 
COBERTO; CABEDAL CONFECCIONADO EM COURO CURTIDO AO CROMO; 
FORRAÇÃO  SINTÉTICA;PALMILHA DE MONTAGEM SINTÉTICA ANTIBACTERIANA; 
SOLADO PU, BIDENSIDADE, COM SALTO INJETADO DIRETAMENTE AO CABEDAL. 
Nº 37, 38, 39, 40, 41, 42 e 43. COM CA VÁLIDO. 

PAR 100 

45 TOUCA PROTETORA TIPO REDE; COM ABA FRONTAL; CONFECCIONADA EM 
TECIDO LAVÁVEL; PARA INDÚSTRIA ALIMENTÍCIA E SERVIÇOS EM GERAL. 
CARACTERÍSTICAS: TAMANHO ÚNICO; COR BRANCA. 

UN 60 
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46 VESTIMENTA DE CORPO INTEIRO CONFECCIONADA EM MATERIAL 
HIDROREPELENTE, COM ELÁSTICO NA ÁREA DA CINTURA DA CALÇA E DA CAMISA. 
COMPOSTA POR: VISEIRA PARA PROTEÇÃO FACIAL CONFECCIONADA COM 
CABEDAL EM POLIAMIDA 100%, COM VELCRO NO FECHAMENTO PARA AJUSTE 
DA PEÇA NA PARTE DE TRÁS E EM TORNO DA CABEÇA. CABEDAL SEM ESPUMA, 
NO FORMATO RETO. NA PARTE FRONTAL, UMA LÂMINA DE ACETATO, COM 18,5 
CM DE ALTURA E 28,5 CM DE LARGURA; CAPUZ ISOLADO CONFECCIONADO COM 
O MESMO MATERIAL HIDROREPELENTE DAS PEÇAS DA CAMISA E DA CALÇA, COM 
ABA FRONTAL DE POLIETILENO RÍGIDO REVESTIDO COM MESMO MATERIAL 
HIDROREPELENTE. PALA PARA PROTEÇÃO DO PESCOÇO E DA PARTE SUPERIOR 
DOS OMBROS, CONFECCIONADOS COM O MESMO TECIDO HIDROREPELENTE. 
CAPUZ COM ABERTURA FRONTAL, FECHAMENTO ABAIXO DO QUEIXO POR MEIO 
DE COSTURA; CAMISA COM MANGAS COMPRIDAS E CAVAS RETAS, GOLA COM 
VELCRO NA PARTE FRONTAL ABAIXO DO PESCOÇO, PARA O FECHAMENTO NA 
ABERTURA DA GOLA, E TIRAS (CORDEL) DE TECIDO NA CINTURA PARA AJUSTES; 
CALÇA COMPRIDA ATÉ AOS PÉS, TIPO RETA. NA CINTURA, TIRAS DE TECIDO NO 
CÓS PARA AJUSTES. 

UN 20 

 
3.2 Da apresentação das amostras 
3.2.1. O licitante detentor da melhor proposta será convocado para apresentar amostras dos itens licitados 
dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis a partir da fase de habilitação, para a verificação da compatibilidade 
do item com as especificações constantes do Anexo I e consequente aceitação da proposta. 
3.2.2. As amostras deverão estar devidamente identificadas, preferencialmente com etiquetas autocolantes 
contendo o nome do licitante e o número desta licitação, e ser encaminhadas ao setor de Segurança do 
Trabalho da Prefeitura Municipal de Tocantins, localizada na Avenida Padre Macário, 129, Bairro Centro, aos 
cuidados de Keliane Arruda. 
3.2.3. As amostras serão submetidas à aprovação mediante conferência das informações técnicas descritas 
neste Termo de Referência, avaliando-se sua adequação às especificações estabelecidas, bem como a 
qualidade e a finalidade a que se destinam. 
3.2.4. As amostras ficarão sob a guarda do setor de Segurança do Trabalho até a homologação do Pregão. 
Após a homologação, os mesmos deverão ser retirados no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, sendo que o 
setor não se responsabilizará por qualquer dano causado aos materiais durante o período de análise ou por 
eventual demora no recolhimento dos mesmos. Findo o prazo aludido, a Administração providenciará o 
descarte das amostras. 
3.2.5. A entrega da amostra fora do local ou prazo indicado pelo (a) Pregoeiro (a), ou a sua reprovação pela 
área técnica do setor de Segurança do Trabalho, acarretará a desclassificação do licitante. 
3.2.6. Não será devida ao licitante nenhuma indenização ou reparação de qualquer espécie por conta do 
envio das amostras. 
3.2.7. No caso específico dos uniformes, o licitante deverá apresentar como amostra a peça piloto, 
confeccionada de acordo com as especificações do Anexo I, para avaliação quanto ao tecido, costura, 
acabamento e demais requisitos exigidos. 
 
4. DO PRAZO DE ENTREGA: 
4.1. O fornecimento dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) deverá ocorrer em até 10 (dez) dias 
úteis, contados a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento, observando as demandas 
específicas de cada Secretaria Municipal. 
 
5. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  
5.1. A contratação de empresa especializada para fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual 
(EPIs) justifica-se pela necessidade de garantir condições adequadas de segurança e saúde no trabalho aos 
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servidores das Secretarias Municipais. Tais equipamentos são indispensáveis para a prevenção de acidentes, 
a redução de riscos ocupacionais e a proteção da integridade física dos profissionais durante a execução de 
suas atividades. 
5.2. Além disso, a contratação por meio de Registro de Preços possibilita maior racionalização e eficiência na 
gestão de recursos públicos, permitindo aquisições conforme a demanda real de cada Secretaria, evitando 
estoques desnecessários e assegurando economicidade. Dessa forma, a medida está alinhada às normas 
regulamentadoras de segurança do trabalho e à legislação vigente, promovendo a continuidade dos serviços 
públicos com segurança e qualidade. 
 
6. DA ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO  
6.1. A estimativa da contratação será definida a partir de levantamento de preços a ser realizado em etapa 
subsequente pelo Departamento de Compras. Esse procedimento garantirá a adequação dos valores de 
referência às práticas de mercado, assegurando maior transparência, economicidade e eficiência no processo 
licitatório. 
 
7. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
7.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos específicos, consignados 
no Orçamento Geral do Município de Tocantins, em dotação específica a ser informada em próxima etapa 
desse processo pelo Departamento de Contabilidade deste Município.  
 
8. DO ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO  
8.1 Embora a Prefeitura de Tocantins não possua, até o presente momento, Plano Anual de Contratações 
(PAC) formalizado, a presente demanda encontra-se alinhada às necessidades permanentes das Secretarias 
Municipais, sendo essencial para assegurar condições adequadas de trabalho e a continuidade dos serviços 
públicos. 
8.2. A contratação de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) atende ao planejamento administrativo 
voltado à proteção da saúde e integridade dos servidores, garantindo o cumprimento das normas legais e 
regulamentares, além de contribuir para a eficiência da gestão e a preservação dos recursos públicos. 
 
9. DA FORMA DE EXECUÇÃO:  
9.1. Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas nesse Termo de Referência, 
de acordo com o cronograma disponibilizado pela Secretaria demandante;  
9.2. A Empresa licitante que se sair vencedora do certame licitatório deverá fornecer os produtos, objeto da 
licitação, da melhor forma a atender às necessidades do Município, observando que o prazo máximo para 
entrega será de até 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da Autorização de Fornecimento emitida pela 
Administração. 
As entregas deverão ser realizadas nos seguintes locais, de acordo com a solicitação da Secretaria 
responsável: 

 Almoxarifado Municipal – Rua Dona Filucha, nº 200, Bairro Grama, Tocantins/MG; 
 Segunda a quinta-feira: das 07h00 às 10h00 e das 13h00 às 16h00; 
 Sexta-feira: das 07h00 às 10h00 e das 13h00 às 15h00. 

9.3. A empresa vencedora responderá pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a 
terceiros, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento feito pelo CONTRATANTE;  
9.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
 
10.  ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO:  
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10.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade do Contratado, o fornecimento do objeto será fiscalizado pelo 
Município, através de servidor designado para tal função, a qualquer hora, dentro dos padrões determinados 
pela Lei Federal n°. 14.133/21.  
10.2. O CONTRATANTE poderá a qualquer tempo recusar recebimento o objeto licitado, no todo ou em parte, 
sempre que não atender ao estipulado no contrato. 
 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
11.1 São obrigações da Contratante:  
11.2. Efetuar o pagamento a CONTRATADA no prazo e forma estipulados no contrato mediante documento 
hábil de quitação.  
11.3. Solicitar o fornecimento do objeto licitado, em conformidade com suas necessidades durante o período 
de contrato;  
11.4. Emitir ato designando o responsável pela fiscalização do recebimento do objeto licitado. 
11.5. O Município deverá acompanhar e fiscalizar o recebimento do objeto licitado, nos termos do art. 117 
da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, diretamente ou por meio de Preposto, que exercerá ampla e irrestrita 
fiscalização do objeto, a qualquer hora, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados, inclusive quanto às obrigações da CONTRATADA constantes também do Termo de 
Referência;  
11.6. Compete ainda ao Município:  
a) Quitar o cumprimento financeiro assumido com a(s) licitante(s) vencedora(s), desde que não haja 
impedimento legal para o fato;  
b) Notificar, formal e tempestivamente a Detentora sobre as irregularidades observadas no cumprimento da 
Ata;  
c) Notificar a(s) licitante(s) vencedora(s) por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade;  
d) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento;  
e) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preço;  
f) Arcar com as despesas de publicação do extrato de adesão a Ata de Registro de Preços;  
g) Todas as demais obrigações constantes neste Termo de Referência, que fará parte integrante da Ata de 
Registro de Preços. 
 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
12.1. Fornecer os produtos solicitados conforme Ordem de Serviço, Termo de Referência e demais 
documentos emitidos pela Administração devidamente assinada por servidor competente para tal;  
12.2. Comunicar imediatamente e por escrito ao Município, através da Fiscalização, qualquer anormalidade 
verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;  
12.3. Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos produtos, objeto da presente 
Licitação;  
12.4. Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação;  
12.5. Comunicar ao Município Contratante modificação em seu endereço ou informações de contato, sob 
pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante na Ata;  
12.6. Todos os materiais, mão de obra, impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas, que 
incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento do objeto licitado ou decorrentes de sua execução serão 
de exclusiva responsabilidade da empresa vencedora. 
12.7. Realizar, com seus próprios recursos todos os serviços relacionados com o objeto contratado, de acordo 
com as especificações estipuladas pelo Município de Tocantins.  
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12.8. Fornecer, dentro dos prazos, os produtos contratados de acordo com as necessidades e determinações 
do ÓRGÃO GERENCIADOR/CONTRATANTE, obedecendo a todas as exigências estabelecidas neste termo;  
12.9. Comunicar formalmente quaisquer alterações provenientes de caso fortuito ou de força maior, que 
gere fato impeditivo da execução do contrato.  
12.10. Fornecer mão-de-obra especializada arcando com a devida remuneração e demais encargos exigidos;  
12.11. Cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas ao fornecimento dos produtos, 
responsabilizando-se pela qualidade do mesmo, bem como pela segurança de seus empregados.  
12.12. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas e previdenciários de seus empregados na 
execução dos serviços contratados.  
12.12.1. Responsabilizar-se por todos os atos, acontecimentos e acidentes com seus funcionários no período 
da prestação de serviço, excluindo o Contratante de qualquer responsabilidade cível, criminal e de qualquer 
espécie.  
12.13. Quando da solicitação do fornecimento do objeto licitado, a contratada deve se responsabilizar pelas 
seguintes atividades, as quais já estão incluídas no preço do serviço:  

a) Os produtos serão entregues, de acordo com as necessidades e conveniência da Administração, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da emissão da Ordem de Fornecimento, a entrega será feita no 
local designado pelo Responsável que fiscalizará e inspecionará os produtos entregues, podendo rejeitá-
los, quando estes não atenderem ao definido. 
b) A licitante vencedora deverá realizar a entrega dos produtos no endereço informado na Ordem de 
Fornecimento e local indicado pelo Servidor Responsável, comprometendo-se, ainda, integralmente 
com eventuais danos causados, sem qualquer tipo de ônus para a Prefeitura. 
c) Não serão aceitos produtos diferentes daquelas constantes na proposta vencedora; deverão ter o 
nome comercial e fabricante (marca). 
d) O valor a ser pago, corresponderá às quantificações entregues, em cada momento, sendo tal 
situação comprovada através de Termo de Recebimento dos produtos, a ser firmado pelo Responsável. 
e) Nos descontos propostos deverão estar incluídas as despesas como: impostos, fretes, encargos 
sociais, previdenciários, trabalhistas, tributários, fiscais ou quaisquer outras despesas incidentes sobre 
os produtos licitados. 

12.14. O CONTRATADO responde, por danos causados à CONTRATANTE e ou a terceiros, comprovada a culpa 
ou dolo. 
 
13. DA SUBCONTRATAÇÃO  
13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  
 
14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  
14.1. A presente contratação é firmada em caráter personalíssimo com a empresa vencedora do certame, 
sendo vedada a transferência ou cessão a terceiros, total ou parcialmente, sem a devida anuência formal da 
Administração. 
Qualquer alteração subjetiva decorrente de fusão, cisão, incorporação ou sucessão empresarial somente será 
admitida mediante análise e aprovação expressa da Prefeitura Municipal de Tocantins, desde que não haja 
prejuízo à execução contratual e sejam mantidas as condições originalmente pactuadas. 
 
15.  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  
15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila.  
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15.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7ºda 
Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.  
15.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
15.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  
15.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 
na execução contratual.  
15.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados.  
15.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
 
16.  DO PAGAMENTO  
16.1. O pagamento será realizado a partir do 10º dia útil do mês subsequente ao recebimento da Nota Fiscal, 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  
16.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato.  
16.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou  
16.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
16.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.  
16.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no processo original.  
16.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.  
16.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
16.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação fiscal.  
16.10. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente e irregular com os órgãos 
fiscais, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  
16.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
16.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
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regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
16.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
previsão em contrato.  
 
17. DA FORMALIZAÇÃO, VIGÊNCIA, RESCISÃO E PUBLICIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
17.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da empresa, 
com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, acompanhados 
de cédula de identidade.  
17.2. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preço será de 05 (cinco) dias úteis contados do 
recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do 
termino do prazo previsto, e com exposição de motivo justo que poderá ou não ser aceito pela 
Administração.  
17. A Licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê-lo no prazo fixado dela 
será excluída. 
17.4. Na hipótese do não atendimento à convocação ou havendo recusa em fazê-lo, o Município aplicará as 
penalidades cabíveis.  
17.5. A Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no site oficial da Prefeitura, assim como a sua 
íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), se pertinente, atendendo as disposições do artigo 35 do Decreto Municipal nº 198 de 2023.  
17.6. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 
2021.  
17.7. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os valores registrados estão 
inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores registrados para negociar o 
novo valor.  
17.8. A extinção da Ata de Registro de Preços poderá ser:  
I- Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 
de sua própria conduta;  
II- Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração;  
III-determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula § 1º A extinção determinada por ato 
unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.  
17.9. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo.  
17.10. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:  
I-devolução da garantia;  
II- Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  
III-pagamento do custo da desmobilização. Compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
17.11. Constituirão motivos para extinção da Ata de Registro de Preços, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos 
incisos I ao IX do art. 137º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021:  
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I- Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos;  
II- Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  
III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato;  
IV- Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;  
V- Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;  
VI- Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;  
VII- atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 
impossibilidade de liberação dessas áreas;  
VIII- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;  
IX- Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
17.12. A detentora da Ata de Registro de Preços terá direito à extinção nas seguintes hipóteses previstas no 
parágrafo § 2º, incisos I ao V do art. 137º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021:  
I- Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei;  
II- Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 
meses;  
III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações 
e outras previstas;  
IV- Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;  
V- Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso 
ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, 
a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.  
VI- Para a extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º do art. 137º da Lei nº 14.133, de 1 de abril 
de 2021, deverão ser observadas os incisos I e II do § 3º do art. 137º da mesma Lei.  
VII- Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e 
a ampla defesa.  
17.13. A rescisão do contrato poderá ser:  
I- Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 
de sua própria conduta;  
II- Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração;  
III- Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, 
ou por decisão judicial. 
 
18. DO PRAZO DE EXECUÇÃO  
A execução dos serviços terá início a partir da publicação da Ata de Registro de Preços e vigorará por 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogada por igual período, desde que haja saldo suficiente e interesse 
da Administração, conforme disposto no art. 105, § 4º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
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19.1. O objeto será recebido de forma provisória e definitiva, as quais serão realizados na forma do art. 140º, 
inciso I da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, observadas as demais condições previstas em procedimento 
interno para o recebimento do objeto do contrato:  
19.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;  
19.1.2. O Recebimento Provisório só poderá ocorrer se satisfeitas as seguintes condições:  
a) Realização de todos os ensaios e testes, envolvendo a completude de todos os serviços envolvidos na 
execução aplicáveis ao objeto licitado. 
b) A fiscalização do Município realizará o levantamento de eventuais pendências executivas a serem 
satisfeitas pela Contratada.  
19.1.3. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;  
19.1.3.1. O(s) Termo(s) de Recebimento Definitivo do(s) produto(s) contratado(s) será(ão) lavrado(s) de 
acordo com o constante no art. 140, inciso I, alínea "b", da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, em 30 (trinta) 
dias após o recebimento provisório, desde que satisfeitas as seguintes condições:  
a) Atendidas todas as reclamações do Município referentes a defeitos ou imperfeições verificadas em 
quaisquer elementos dos serviços;  
b) Solucionadas todas as reclamações porventura feitas, quanto à falta de pagamento de operários ou de 
fornecedores de materiais, de encargos sociais e tributários concernentes à execução do objeto, ou, ainda, 
de prestadores de serviços empregados na execução dos serviços;  
c) Entrega dos seguintes documentos: Comprovante de inexistência de débitos para com o Sistema da 
Seguridade Social, e FGTS e Certidões negativas de que não pesam sobre os serviços quaisquer ações judiciais 
por prejuízos causados a terceiros.  
19.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 
contrato.  
19.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a responsabilidade 
ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.  
19.4. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo observarão, além 
das disposições da lei 14.133/2021, e do edital da licitação, as prescrições do Decreto Municipal nº198/2023.  
19.5. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as demais 
provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão 
por conta do contratado. 
 
20. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS  
20.1. A detentora obriga-se a fornecer os produtos licitados em perfeita harmonia e concordância com as 
normas adotadas pelo Município, este responsável pela emissão das requisições, com especial observância 
dos termos deste Instrumento Convocatório e da Ata de Registro de Preços /Nota de empenho. 
 
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
21.1 – Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d)   deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e)   não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f)    não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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g)   ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h)  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 
i)   fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j)   comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l)   praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
21.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
21.2.1 - advertência;  
21.2.2 - multa; 
21.2.3 - impedimento de licitar ou contratar  
21.2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
21.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
21.3.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida conforme previsão contida na Lei nº 14.133/2021. 
21.3.2 - as peculiaridades do caso concreto. 
21.3.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
21.3.4 - os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
21.3.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
21.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
21.4.1 - Para as infrações previstas no item 22.1, alíneas “a” e “b”, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 
21.4.2 - Para as infrações previstas no item 22.1, alíneas “c” a “m”, a multa será de 15% a 30% do valor do 
contrato licitado. 
21.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
21.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
21.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas no item 22.1, alíenas, “a”, “b” e “c”,quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 
21.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas no item 22.1, alíneas “d” a “m”, bem como pelas infrações 
administrativas previstas no item 22.1, alíneas “a”, “b” e “c”que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 
21.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 22.1, 
alínea “c”, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
21.10 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
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responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  
21.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
21.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
21.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
21.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
21.15 – A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento 
total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as penalidades cabíveis. 
21.16 – Pelo descumprimento das obrigações assumidas a licitante estará sujeita às penalidades previstas no 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
 
22. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE  
22.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que não 
tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa 
beneficiária, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras 
contidas no art. 86º § 2º incisos I, II e III da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021 e demais normas em vigor e 
respectivas atualizações.  
22.2. Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro 
de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.  
22.3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não da execução decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes 
e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador.  
22.4. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, conforme art. 86, § 4º da Lei nº 14.133, 
de 1 de abril de 2021.  
22.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem, conforme art. 86º, § 5º da Lei nº 
14.133, de 1 de abril de 2021.  
22.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
22.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Detentora das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
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23. DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS  
23.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 1 de abril de 2021:  
23.1.2. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição 
de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento e justificativa 
expressos do Fornecedor/Prestador de Serviços e comprovação documental, decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea 
“d” do inciso II do caput do art. 124º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.  
23.1.3. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a 
finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata.  
23.1.4. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem o valor ofertado.  
23.1.4.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus valores aos praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  
23.1.4.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus valores aos valores de 
mercado observará a classificação original.  
23.1.5.Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se maior que os valores registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  
23.1.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e  
23.1.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  
23.1.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  
23.1.7. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão gerenciador, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor:  
23.1.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;  
23.1.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;  
23.1.7.3. Não aceitar reduzir o seu valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; ou  
23.1.7.4. Sofrer sanção prevista no art. 156º, incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.  
23.1.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:  
23.1.8.1. Por razão de interesse público; ou  
23.1.8.2. A pedido do fornecedor. 
 
24. DAS REVISÕES DE PREÇOS  
24.1. O valor registrado vigente poderá ser revisto, por solicitação formal do Signatário Detentor, somente 
para que seja mantido o equilíbrio econômico-financeiro. 
 24.2. O pedido deverá ser enviado ao Gestor da Ata, através do protocolo geral do Município no horário de 
expediente.  
24.3. A solicitação de revisão de preço(s) deverá ser devidamente justificada e acompanhada de documentos 
comprobatórios da sua necessidade, originais ou cópias autenticadas, a qual será analisada pela Consultoria 
Jurídica do Consórcio.  
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24.4. Para a solicitação de revisão de preço(s), o Signatário Detentor terá que apresentar planilha atualizada 
da composição de preços do(s) produto(s), considerando todos os itens constantes na proposta anterior 
apresentada, quando da apresentação da proposta.  
24.5. A análise para deferimento total ou parcial ou ainda indeferimento da revisão solicitada deverá ser 
instruída com justificativa e memória dos respectivos cálculos, para deliberação pela Assessoria Jurídica e 
pelo Gestor da Ata, em aproximadamente 10 (dez) dias úteis, contados a partir da entrega da documentação 
completa pelo Signatário Detentor. 
 
25. DO REAJUSTE  
25.1 – Durante sua vigência, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 
devidamente comprovadas, de quebra do equilíbrio econômico-financeiro. Nestes casos, os valores poderão 
ser revistos mediante solicitação da contratada com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato, na forma do art. 124, II “d” da Lei 14.133/2021; 
25.1.1 – As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação da superveniência do fato 
imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como de demonstração analítica de 
seu impacto nos custos do contrato. 
25.2 – Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente 
cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou a 
qualquer título. 
25.3 – O Contrato, se decorridos 12(doze) meses de vigência, poderá ser reajuste com base no o IPCA do 
IBGE. 
 
26. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
26.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 
 
27. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
27.1. Qualquer omissão referente ao teor deste Termo de Referência deverá ser suprida de acordo com a Lei 
Federal 14.133/2021. 
 
 

_________________________ 
Fernando Luiz Nunes Apolinário 

Secretário de Administração Municipal 
 

_________________________ 
Sonila Zaneti Reis Abrantes 

Secretária de Administração Municipal 
 

_________________________ 
Fernanda Rodrigues do Carmo 

Secretária de Administração Municipal 
 

_________________________ 
Tatiana Arantes Lamas Roberti 
Secretária de Saúde Municipal 

 
Tocantins, 26 de agosto de 2025. 
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PROCESSO Nº 141/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2025 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  
1.1 A presente contratação visa atender à necessidade das Secretarias Municipais de Educação, 
Administração, Desenvolvimento Social e Cidadania e Saúde do Município de Tocantins/MG quanto ao 
fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), em conformidade com as normas de segurança 
do trabalho e regulamentações vigentes. 
A demanda tem como objetivo solucionar o problema da exposição dos servidores municipais a riscos 
ocupacionais decorrentes das atividades desempenhadas em seus setores. A ausência ou insuficiência de 
EPIs compromete a integridade física e a saúde dos trabalhadores, podendo ocasionar acidentes de trabalho, 
doenças ocupacionais e, consequentemente, a interrupção dos serviços públicos essenciais. 
Sob a perspectiva do interesse público, a contratação é imprescindível, uma vez que os servidores municipais 
atuam diretamente em serviços de relevância social, como educação, saúde, limpeza, manutenção, 
assistência e apoio administrativo. Garantir condições seguras de trabalho significa não apenas proteger os 
trabalhadores, mas também assegurar a continuidade e a qualidade dos serviços prestados à população, 
evitando prejuízos ao atendimento das demandas coletivas 
 
2. ÁREA REQUISITANTE  
2.2. Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Cidadania e Secretaria Municipal de Saúde. 
 
3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A contratação deverá assegurar o fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) em 
conformidade com as especificações técnicas constantes no Termo de Referência, observando os seguintes 
requisitos: 

 Conformidade legal e normativa: todos os itens deverão possuir Certificado de Aprovação (CA) 
válido, emitido pelo Ministério do Trabalho e Emprego, atendendo às Normas Regulamentadoras 
(NRs), especialmente a NR-6, e às normas técnicas da ABNT e NBR aplicáveis. 

 Qualidade e padronização: os equipamentos deverão apresentar qualidade comprovada, 
durabilidade e atender às especificações detalhadas no Termo de Referência, de forma a garantir a 
efetiva proteção e a padronização dos materiais utilizados pelos servidores. 

 Entrega e logística: os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, 
contados do recebimento da Autorização de Fornecimento, nos locais designados pela 
Administração Municipal, dentro dos horários previamente estabelecidos. 

 Adequação às necessidades das Secretarias: os quantitativos e tipos de EPIs deverão corresponder 
às demandas específicas das Secretarias de Educação, Administração, Desenvolvimento Social e 
Cidadania e Saúde, assegurando a continuidade dos serviços públicos. 

 Amostras e comprovação técnica: o licitante vencedor deverá apresentar amostras dos produtos, 
quando solicitado, para verificação de compatibilidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência, ficando sujeitas à conferência do setor de Segurança do Trabalho do Município. 

 Responsabilidade do fornecedor: a empresa contratada deverá manter todas as condições de 
habilitação durante a execução do contrato, responsabilizando-se pela qualidade, segurança e 
entrega adequada dos materiais, bem como por eventuais danos causados à Administração ou a 
terceiros. 
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 Eficiência administrativa: o fornecimento será realizado por meio do Sistema de Registro de Preços, 
garantindo economicidade, flexibilidade e maior eficiência na gestão de recursos públicos. 
 

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO  
 

4.1. Para subsidiar a estimativa de custos e garantir a adequação dos valores de referência às práticas 
correntes, foi realizado levantamento de mercado junto a fornecedores da região, especializados no 
fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs). 
As consultas tiveram como objetivo identificar a média de preços praticados localmente, verificar a 
disponibilidade dos itens descritos no Termo de Referência e assegurar que os produtos ofertados atendem 
às exigências legais e técnicas, especialmente quanto à apresentação de Certificado de Aprovação (CA) 
válido. 
Esse levantamento de mercado permitirá que a Administração Municipal estabeleça valores de referência 
realistas, promova a economicidade na aplicação dos recursos públicos e assegure a contratação mais 
vantajosa, em conformidade com os princípios da Lei nº 14.133/2021. 
 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
5.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para fornecimento de Equipamentos de 
Proteção Individual (EPIs), conforme especificações técnicas do Termo de Referência, por meio de Sistema de 
Registro de Preços. O modelo adotado garante atendimento contínuo e sob demanda às Secretarias 
Municipais, assegurando a proteção dos servidores, a conformidade legal e a economicidade na gestão dos 
recursos públicos. 
 
6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E VALORES A SEREM CONTRATADAS: 

 
Item Descrição UNID. QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOT. 

1 AVENTAL FRENTE E COSTA; NA COR BRANCA, 
CONFECCIONADO EM TECIDO 100% ALGODÃO; 
ACABAMENTO EM VIÉS. POSSUI BOLSO FRONTAL DE 20 CM; 
AMARRAÇÃO COM TIRAS, DO MESMO TECIDO; SENDO UMA 
NO PESCOÇO REGULÁVEL COM BOTÃO E DUAS NA CINTURA 
PARA FECHAMENTO. 

UN 160 R$ 50,92 R$ 8.147,20 

2 AVENTAL PARA COZINHA; NA COR BRANCA, 
CONFECCIONADO EM TECIDO 100% ALGODÃO; 
ACABAMENTO EM VIÉS.  AMARRAÇÃO COM TIRAS, DO 
MESMO TECIDO; SENDO UMA NO PESCOÇO REGULÁVEL COM 
BOTÃO E DUAS NA CINTURA 100% ALGODÃO. MEDIDA DE 
1,20 METROS X 0,70 METROS.. 

UN 300 R$ 22,63 R$ 6.789,00 

3 BALDE ESPREMEDOR EM POLIETILENO INJETADO; 
CAPACIDADE PARA 50 LITROS, SENDO 2 BALDES COM 
CAPACIDADE DE 25 LITROS CADA; SISTEMA DE 
ESPREMEDOR COM PRESSÃO SUPERIOR; ALÇA EM AÇO 
TUBULAR; PINTURA ELETROSTÁTICA; COM RODÍZIOS; MOP 
COM CABO TELESCÓPICO 1,40 METROS, HASTE AMERICANA, 
REFIL COM CINTA DE 320G, PODENDO USAR O MOP 
PLANO/VERTICAL; PLACA SINALIZADORA PISO MOLHADO; 
2 PULVERIZADORES COM CAPACIDADE PARA 1 LITRO CADA; 
ESPANADOR ELETROSTÁTICO. 

UN 10 R$ 896,53 R$ 8.965,30 

4 BALDE MOP COM PEDAL, DUPLO SISTEMA DE TORÇÃO.  
ACOMPANHA: 01 BALDE COM PEDAL, 02 REFIS ALTA 
PERFORMANCE E 01 CABO DESMONTADO. - DIMENSÕES 

UN 50  R$   226,23  R$ 11.311,50 
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BALDE: 50CM X 30CM X 27CM - CAPACIDADE DO BALDE: 17 
LITROS. 

5 BOLSA DE LONA PADRÃO FNS, MEDIDAS: 31 X 37 X 20; 
CONFECCIONADA EM LONA DE ALGODÃO IMPERMEÁVEL; 
COM DUAS DIVISÕES INTERNAS; COR CÁQUI MOSTARDA; 
COM BOLSO SEM LAPELA; FECHAMENTO EM CADARÇO DE 
ALGODÃO; ALÇA EM CADARÇO DE ALGODÃO, COM 50 CM DE 
LARGURA E OMBREIRA; LOGOMARCA IMPRESSA POR 
SERIGRAFIA. 

UN 50  R$   205,23  R$ 10.261,50 

6 BOTA SEGURANÇA SEM BIQUEIRA; NA COR BRANCA; TIPO 
IMPERMEÁVEL; USO PROFISSIONAL; CONFECCIONADA EM 
PVC INJETADO EM UMA SÓ PEÇA; REVESTIMENTO INTERNO 
SEM MEIAS; COMPRIMENTO DO CANO CURTO CM; SOLADOS 
COM DESENHOS ANTIDERRAPANTES; ATENDENDO AS 
NORMAS ABNT E NBR., NÚMERO 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43 
e 44 COM CA VÁLIDO. 

PAR 110  R$   113,73  R$ 12.510,30 

7 BOTA SEGURANÇA SEM BIQUEIRA; NA COR PRETA;  TIPO 
IMPERMEÁVEL; USO PROFISSIONAL; CONFECCIONADA EM 
PVC INJETADO EM UMA SÓ PEÇA; REVESTIMENTO INTERNO 
SEM MEIAS; COMPRIMENTO DO CANO LONGO; SOLADOS 
COM DESENHOS ANTIDERRAPANTES; ATENDENDO AS 
NORMAS ABNT E NBR., NÚMERO 40, 41, 42, 43 e 45. COM CA 
VÁLIDO. 

PAR 90  R$   121,06  R$ 10.895,40 

8 BOTIJÃO TÉRMICO COM CAPACIDADE DE 5 LITROS; PARA 
LÍQUIDOS QUENTES E FRIOS; ISOLAMENTO COM ESPUMA DE 
POLIURETANO E DUPLA CAMADA DE PEAD (POLIETILENO 
DE ALTA DENSIDADE); REVESTIDO POR MATERIAL 
PLÁSTICO. 

PAR 60  R$   203,06  R$ 12.183,60 

9 BOTIJÃO TÉRMICO COM TRIPÉ RETRÁTIL; PARA LÍQUIDOS 
QUENTES E FRIOS; ISOLAMENTO COM ESPUMA DE 
POLIURETANO E DUPLA CAMADA DE PEAD (POLIETILENO 
DE ALTA DENSIDADE); REVESTIDO POR MATERIAL 
PLÁSTICO; POSSUI TRIPÉ E ALÇA, EMBUTIDOS; BOCAL 
LARGO; CAPACIDADE DE 12 LITROS, COM TORNEIRA. 

UN 10  R$   260,19  R$ 2.601,90 

10 BOTINA DE SEGURANÇA ELETRICISTA CONFECCIONADA EM 
COURO VAQUETA COM CURTIMENTO ATRAVESSADO, 
1,8/2,0 MM LINHAS DE ESPESSURA, FECHAMENTO EM 
CADARÇO, COLARINHO EM SINTÉTICO SOFT ACOLCHOADO 
COM COSTURA CENTRAL E FORRADO EM TECIDO NÃO 
TECIDO RESPIRÁVEL, LINQUETA SEMIFOLE, FORRAÇÃO EM 
TECIDO NÃO TECIDO TRANSPIRÁVEL, PALMILHA DE 
MONTAGEM EM POLIÉSTER RESINADO 
FIXADA/COSTURADA JUNTO AO CABEDAL (PROCESSO 
STROBEL), SOLADO EM PU BIDENSIDADE BICOLOR COM 
SISTEMA DE ABSORÇÃO DE IMPACTO, INJETADO 
DIRETAMENTE AO CABEDAL. Nº42. COM CA VÁLIDO. 

PAR 20  R$   112,89  R$ 2.257,80 

11 BOTINA DE SEGURANÇA PRETA CONFECCIONADA EM 
COURO VAQUETA COM CURTIMENTO ATRAVESSADO, 
1,8/2,0 MM LINHAS DE ESPESSURA, FECHAMENTO EM 
ELÁSTICO, FORRAÇÃO EM TECIDO NÃO TECIDO 
TRANSPIRÁVEL, PALMILHA DE MONTAGEM EM E.V.A 
FIXADA/COSTURADA JUNTO AO CABEDAL (PROCESSO 
STROBEL), SOLADO EM PU BIDENSIDADE BICOLOR COM 
SISTEMA DE ABSORÇÃO DE IMPACTO, INJETADO 
DIRETAMENTE AO CABEDAL. 

PAR 250  R$   112,89  R$ 28.222,50 
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TALONEIRA INTEIRA; Nº 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44 e 45. 
COM CA VÁLIDO. 

12 CABO MOP EXTENSOR PROLONGADOR, ALTURA DO CABO 
ESTENDIDO: 160 CM, ALTURA DO CABO RECOLHIDO: 90 CM. 
ITEM COMPATÍVEL COM O BALDE MOP NOVIÇA TURBO 
ESFREGÃO GIRATORIO TWISTER COM PEDAL, CAPACIDADE 
DE 17 LITROS MODELO BT1389.  DIMENSÕES BALDE: 50CM 
X 30CM X 27CM - 

UN 30  R$     67,99  R$ 2.039,70 

13 CABO MOP TELESCÓPICO PARA ACOPLAR HASTE 
AMERICANA, ALTURA 1,40 METROS. ESTE ITEM DEVE SER 
COMPATÍVEL COM O BALDE ESPREMEDOR BRALIMPIA 
MODELO DOBL50. 

UN 5 R$ 61,89 R$ 309,45 

14 CALÇA BRIM C/FAIXA REFLETIVA 5CM NAS PERNAS, COR 
LARANJA E PRATA TAM DE P OU G 

UN 30 R$ 73,82 R$ 2.214,60 

15 CALÇA JEANS 11 OZ TODA DE ELÁSTICO, 100% ALGODÃO, 
COM DOIS PESPONTO EM LINHA OCRE COM DOIS BOLSOS 
FRONTAIS MODELO REVOLVER E DOIS BOLSOS TRASEIROS 
COM ESTAMPA NO BOLSO TRAZEIRO DIREITO, AMACIADA. 
Nº 38, 40, 42, 44, 46, 48 e 50. 

UN 230 R$ 112,89 R$ 25.964,70 

16 CAMISA COM PROTEÇÃO UVA/UVB MANGA LONGA, COR: 
LARANJA / PRATA COM LOGOMARCA FRENTE E COSTAS 
TAM DE P OU G 

UN 30 R$ 83,53 R$ 2.505,90 

17 CAMISA EM MALHA ANTIPILLING PV; 67% POLIÉSTER E 
33% VISCOSE, GOLA DE VIVO E PUNHO; NA COR AZUL 
CLARO; COM SILK NO BOLSO E DORSO; ACABAMENTO 
REFORÇADO. TAMANHO P, M, G, GG E XG. . 

UN 470 R$ 90,86 R$ 42.704,20 

18 CAMISA EM MALHA ANTIPILLING PV; 67% POLIÉSTER E 
33% VISCOSE, GOLA POLO; NA COR PRETA OU BRANCA; COM 
SILK NO BOLSO E DORSO; ACABAMENTO REFORÇADO. 
TAMANHO PP, P, M, G, GG e XG. 

UN 120 R$ 90,86 R$ 10.903,20 

19 CAPACETE DE SEGURANÇA INJETADO EM UMA ÚNICA PEÇA; 
COM TRÊS RANHURAS. EM POLIETILENO DE ALTA 
DENSIDADE; CLASSE B COM JUGULAR; ABA FRONTAL; 
SUSPENSÃO COM OITO PONTOS DE FIXAÇÃO AO CASCO; 
COROA DA SUSPENSÃO; TIRAS CRUZADAS DE 
AMORTECIMENTO; TECIDO DE POLIESTER; DUPLO ESTÁGIO 
DE AMORTECIMENTO; APARADOR DE SUOR. NA COR 
AMARELA, BRANCA OU PRETA. COM CA VÁLIDO. 

UN 10 R$ 22,66 R$ 226,60 

20 CAPA DE SEGURANÇA AMARELA CONFECCIONADA EM PVC, 
FORRADA; ESPESSURA: 0,30MM; MANGA LONGA; CAPUZ 
FIXO; BOTÕES PLÁSTICOS; TAM. GG e XG. COM CA VÁLIDO. 

UN 120 R$ 67,99 R$ 8.158,80 

21 CINTURÃO DE SEGURANÇA CONFECCIONADO A PARTIR DE 
FITAS SINTÉTICAS. POSSUI CINCO FIVELAS DUPLAS 
UTILIZADAS PARA REGULAGEM. NAS LATERAIS DO CINTO 
ABDOMINAL EXISTEM DUAS ARGOLAS PARA 
POSICIONAMENTO NO TRABALHO. NA REGIÃO UMBILICAL 
EXISTE UMA ARGOLA PARA POSICIONAMENTO. NA PARTE 
POSTERIOR (COSTAS) DO CINTO É FIXADA UMA ARGOLA E 
NA REGIÃO PEITORAL EXISTE OUTRA, AMBAS TEM A 
FINALIDADE DE ANCORAGEM. POSSUI ACOLCHOAMENTO 
NAS PERNAS E CINTURA. INCLUINDO OS SEGUINTES 
TALABARTES: 1) PTI 008 Y 55 ABS C – EM FITA SINTÉTICA. 
POSSUI UM ANEL EM CADA EXTREMIDADE SUPERIOR DA 
PEÇA ONDE SÃO FIXADOS OS GANCHOS DE AÇO DE 55 MM 
DE ABERTURA E TRAVA DUPLA DE SEGURANÇA. POSSUI 

UN 2 R$ 428,56 R$ 857,12 
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ABSORVEDOR DE ENERGIA TIPO ABS. POSSUI UM CONECTOR 
OVAL DE AÇO CONEXÃO AO CINTO; 2) PTA 001 – TALABARTE 
REMOVÍVEL, EM FITA SINTÉTICA. O TALABARTE É LINEAR, 
C/UMA ALÇA EM CADA EXTREMIDADE ONDE ESTÁ FIXO UM 
CONECTOR DE AÇO C/TRAVA DUPLA DE SEGURANÇA. A FITA 
ESTRUTURAL É RECOBERTA EM COURO. 3) PTA 004 – 
TALABARTE DE POSICIONAMENTO, EM CORDA DE 
POLIÉSTER DE 15 MM. POSSUI EM UMA EXTREMIDADE 
CONECTOR TIPO GANCHO, C/TRAVA DUPLA DE SEGURANÇA 
E NO OUTRO EXTREMO EXISTE UM TERMINAL. POSSUI 
DISPOSITIVO DE REGULAGEM FIXADO AO CINTO ATRAVÉS 
DE UM CONECTOR C/TRAVA DUPLA DE SEGURANÇA EM 
ROSCA. 4) PTI 014 Y 55 ABS C, EM FITA SINTÉTICA. EM CADA 
EXTREMIDADE SUPERIOR DA PEÇA EXISTE UM ANEL ONDE 
SÃO FIXADOS OS GANCHOS DE AÇO COM 55MM DE 
ABERTURA E TRAVA DUPLA DE SEGURANÇA. POSSUI DOIS 
TALABARTES ADICIONAIS EM FITA SINTÉTICA PROTEGIDA 
POR COURO. POSSUI ABSORVEDOR DE ENERGIA TIPO ABS. 
POSSUI UM CONECTOR OVAL DE AÇO P/CONEXÃO AO PONTO 
DE PROTEÇÃO CONTRA QUEDA DO CINTO. 5) PTI 023 Y 110 
ABS C, EM FITA SINTÉTICA. EM CADA EXTREMIDADE 
SUPERIOR DA PEÇA EXISTE UM ANEL ONDE SÃO FIXADOS OS 
GANCHOS DE ALUMÍNIO C/110MM DE ABERTURA E TRAVA 
DUPLA DE SEGURANÇA. POSSUI ABSORVEDOR DE ENERGIA 
TIPO ABS. POSSUI UM CONECTOR OVAL DE AÇO P/CONEXÃO 
AO PONTO DE PROTEÇÃO CONTRA QUEDA DO CINTO. 6) PTI 
006 Y ABS C, EM FITA SINTÉTICA. EM CADA EXTREMIDADE 
SUPERIOR DA PEÇA EXISTE UM ANEL ONDE SÃO FIXADOS OS 
GANCHOS DE ALUMÍNIO C/60MM DE ABERTURA E TRAVA 
DUPLA DE SEGURANÇA. POSSUI DOIS TALABARTES 
ADICIONAIS EM FITA SINTÉTICA PROTEGIDA POR COURO. 
POSSUI ABSORVEDOR DE ENERGIA TIPO ABS. POSSUI UM 
CONECTOR OVAL PARA CONEXÃO AO PONTO DE PROTEÇÃO 
CONTRA QUEDA DO CINTO. DEVEM SER OBSERVANDAS AS 
NORMAS TÉCNICAS: ABNT NBR 14629:2010; ABNT NBR 
15834:2010; ABNT NBR 15836:2010; ABNT NBR 
15835:2010. COM TODOS CAS. VÁLIDOS. 

22 COLETE MODELO SOCIAL SEM MANGA, FEMININA, TECIDO 
TWO WAY BI ELASTIC (STRECH) COMPOSIÇÃO ( ELASTANO 
0,5% E POLIÉSTER 95% ), CORES DIVERSAS, COM PÉ DE 
GOLA INTERNO, CERCELA LADO ESQUERDO INTERNO, 
CERCELA DO LADO DIREITO INTERNO E VIÉS DA MANGA EM 
CORES DIVERSAS, COM BORDADO NO PEITO, PENCE 
FRONTAL E NAS COSTAS. COM MINI BOLSOS NAS LATERAIS, 
FECHAMENTO EM 04 BOTOES, TAMANHOS: PP AO XGG. 
APRESENTAR AMOSTRA EM PEÇA PILOTO OU DOCUMENTO 
PRÓPRIO COMPROVANDO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: 
TECIDO, CORPO E COMPOSIÇÃO: DE ACORDO COM AS 
NORMAS ABNT NBR 10591 E ABNT NBR 13538, ABNT NBR 
11914 (COMPOSIÇÃO E GRAMATURA). 

UN 100 R$ 75,00 R$ 7.500,00 

23 CONJUNTO DE SEGURANÇA CONFECCIONADAO EM 
ALGODÃO COM TRATAMENTO HIDROREPELENTE 
PROTEÇÃO CONTRA PRODUTOS QUÍMICOS. PEÇAS DO 
CONJUNTO: BONÉ TIPO ÁRABE, BLUSÃO DE MANGAS 

UN 10 R$ 216,89 R$ 2.168,90 
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LONGAS, CALÇA COM FECHAMENTO EM TIRAS NA CINTURA 
E PVC NAS PERNAS, AVENTAL EM PVC. COM CA VÁLIDO 

24 ESCADA EXTENSIVA VAZADA 4,50X,50M; PESO 22 KG; COM 
LONGARINAS NÃO CONDUTIVAS EM PERFIL TIPO “U” DE 
FIBRA DE VIDRO NA COR LARANJA; DEGRAUS EM TUBOS DE 
ALUMÍNIO COM RANHURAS ANTIDERRAPANTE FIXADOS 
DIRETAMENTE NOS PERFIS; CINTA DE ENCOSTO EM 
NEOPRENE EMBORRACHADO, SAPATAS DE BORRACHA E 
BANDEIROLA DE SINALIZAÇÃO; LARGURA INTERNA DA 
SEÇÃO SUPERIOR 284 MM; LARGURA INTERNA DA SEÇÃO 
INFERIOR 367 MM; ESPAÇAMENTO ENTRE DEGRAUS 300 
MM; DOTADA DE CORDA PARA ACIONAMENTO, CATRACAS 
EM MATERIAL TERMOPLÁSTICO COM ALMA DE AÇO, 
TERMINAIS DE ACABAMENTO DOS PERFIS EM 
TERMOPLÁSTICO INJETADO; CANTONEIRAS “L” EM 
ALUMÍNIO; CAPACIDADE DE CARGA DE 120 KG;  EM 
CONFORMIDADE COM A ABNT-NBR 16308; GARANTIA DE 12 
MESES CONTRA DEFEITO DE FABRICAÇÃO. 

UN 2 R$ 1.100,23 R$ 2.200,46 

25 FILTRO QUÍMICO COMPOSTO POR CARVÃO ATIVADO 
GRANULADO ENVOLVIDO POR UM CARTUCHOPLÁTICO. Para 
CONTAMINANTES ESPECÍFICOS VAPORES ORGÂNICOS. 
REFERÊNCIA 6001. COM CA VÁLIDO. 

UN 12 R$ 53,66 R$ 643,92 

26 FILTRO QUÍMICO 200 A1, VAPORES ORGÂNICOS, PARA 
MÁSCARAS SEMI FACIAIS. COM CA VÁLIDO. 

UN 6 R$ 53,66 R$ 321,96 

27 FILTRO QUÍMICO CLASSE 1, GASES ÁCIDOS, VAPORES 
ORGÂNICOS, PARA MÁSCARAS COMPLETAS. COM CA VÁLIDO 

UN 6 R$ 53,66 R$ 321,96 

28 HASTE AMERICANA PRODUZIDA EM POLIPROPILENO COM                
SISTEMA DE ROSCA PLÁSTICA E TRAVA PARA FIXAÇÃO DO 
REFIL DE TECIDO QUE SERÁ UTILIZADO NA LIMPEZA DE 
PISOS. ESTE           ITEM DEVE SER COMPATÍVEL       COM O 
BALDE ESPREMEDOR        BRALIMPIA MODELO DOBL50 

UN 12 R$ 160,89 R$ 1.930,68 

29 LUVA CIRÚRGICA DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, EM LATEX 
NATURAL, AMBIDESTRA, TEXTURA UNIFORME, BOA 
ELASTICIDADE, COM PÓ ABSORVÍVEL (TALCO) TAMANHO 
7,0; 7,5 OU 8,0. COM CA VÁLIDO. 

PAR 1300 R$ 53,66 R$ 69.758,00 

30 LUVA DE SEGURANÇA CONFECCIONADA EM BORRACHA 
NATURAL NITRÍLICA NA COR VERDE; ANATÔMICA; 
INTERIOR LISO; ANTIDERRAPANTE NA PALMA, FACE 
PALMAR DOS DEDOS E PONTA DOS DEDOS; PROTEÇÃO DAS 
MÃOS DO USUÁRIO CONTRA AGENTES ABRASIVOS, 
ESCORIANTES, CORTANTES E PERFURO CORTANTES E 
CONTRA AGENTES QUÍMICOS TAIS COMO: CLASSE A - TIPO 2: 
AGRESSIVOS BÁSICOS; CLASSE B: DETERGENTES, SABÕES, 
AMONÌACO E SIMILARES; CLASSE C: TIPO 3: ÁLÇOOIS; TIPO 5 
CETONAS; TIPO 6 ÁCIDOS ORGÂNICOS. TAMANHO 9. COM CA 
VÁLIDO. 

PAR 300 R$ 85,66 R$ 25.698,00 

31 LUVA DE SEGURANÇA FORRADA COM MALHA DE ALGODÃO; 
REVESTIMENTO TOTAL DE CLORETO DE POLIVINILA (PVC); 
PALMA, DEDOS E DORSO ÁSPEROS; TAMANHO 9,5; 
COMPRIMENTO TOTAL 46 CM. COM CA VÁLIDO. 

PAR 60 R$ 41,56 R$ 2.493,60 

32 LUVA DE SEGURANÇA TRICOTADA EM DOIS FIOS DE 
ALGODÃO; REVESTIMENTO EM BORRACHA NATURAL 
VULCANIZADA NA PALMA, FACE PALMAR DOS DEDOS E 
PONTAS DOS DEDOS; PUNHO COM ELASTANO; 
ACABAMENTO EM OVERLOQUE. COM CA VÁLIDO. 

PAR 1000 R$ 15,99 R$ 15.990,00 
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33 LUVA TÉRMICA PARA COZINHA, FORNO, FOGÃO E 
CHURRASQUEIRA 

PAR 50 R$ 42,79 R$ 2.139,50 

34 MÁSCARA FACIAL INTEIRA: 3000TWIM ADVANTAGE, 
SILICONE AZUL. COM CA VÁLIDO 

UN 15 R$ 2.942,26 R$ 44.133,90 
 

35 MÁSCARA SEMI FACIAL SERIE 6000 UN 30 R$ 214,93 R$ 6.447,90 

36 ÓCULOS DE SEGURANÇA, CONSTITUÍDOS DE ARMAÇÃO E 
VISOR CURVO, CONFECCIONADO EM UMA ÚNICA PEÇA DE 
POLICARBONATO INCOLOR, AMARELO, CINZA, VERDE 
CLARO, VERDE MÉDIO E VERDE ESCURO. APRESENTA UMA 
PEÇA DE PLÁSTICO RÍGIDO COM QUATRO PINOS, EM 
FORMATO DE "V", COM CANALETA, POSSUI UM APOIO NASAL 
DE PLÁSTICO MALEÁVEL INCOLOR, ENCAIXADO NA PARTE 
INFERIOR DO VISOR E HASTES TIPO ESPÁTULA. DOIS 
SUPORTES DE MATERIAL PLÁSTICOS SÃO FIXOS ÀS 
EXTREMIDADES LATERAIS SUPERIORES DO VISOR ATRAVÉS 
DE PARAFUSOS METÁLICOS. AS HASTES, CONFECCIONADAS 
DO MESMO MATERIAL DO SUPORTE SÃO CONSTITUÍDAS DE 
DUAS PEÇAS UMA SEMI-HASTE VAZADA, COM UMA DAS 
EXTREMIDADES FIXADAS AO SUPORTE DESCRITO 
ANTERIORMENTE POR MEIO DE PARAFUSO METÁLICO; E 
OUTRA SEMI-HASTE COM UM PINO EM UMA DAS 
EXTREMIDADES QUE SE ENCAIXA NA OUTRA EXTREMIDADE 
DA SEMI-HASTE ANTERIOR E QUE PERMITE O AJUSTE DO 
TAMANHO. 

UN 100 R$ 96,53 R$ 9.653,00 

37 PROTETOR SOLAR FPS 30; RESISTENTE À ÁGUA E SUOR, 
DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, USO PROFISSIONAL; 
PROTEÇÃO UVA + UVB; ABSORÇÃO UVA 91,7%. CONTENDO  
200 mL 

UN 75 R$ 85,43 R$ 6.407,25 

38 PROTETOR SOLAR FPS 30; RESISTENTE À ÁGUA E SUOR, 
DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, USO PROFISSIONAL; 
PROTEÇÃO UVA + UVB; ABSORÇÃO UVA 91,7%. CONTENDO 
1 LITRO. 

UN 30 R$ 203,19 R$ 6.095,70 

39 REFIL DE MICROFIBRA COMPATÍVEL COM O BALDE MOP 
NOVIÇA TURBO ESFREGÃO GIRATORIO TWISTER COM 
PEDAL, CAPACIDADE DE 17 LITROS MODELO BT1389.  
DIMENSÕES BALDE: 50CM X 30CM X 27CM - 

UN 100 R$ 83,89 R$ 8.389,00 

40 REFIL DE TECIDO COM CINTA DE 320G QUE DEVERÁ SER 
ACOPLADO EM HASTE AMERICANA PRODUZIDA EM 
POLIPROPILENO.   ESTE ITEM DEVE SER COMPATÍVEL COM 
O BALDE ESPREMEDOR BRALIMPIA MODELO DOBL50. 

UN 20 R$ 83,89 R$ 1.677,80 

41 RESPIRADOR PURIFICADOR DE AR; TIPO PEÇA SEMIFACIAL 
FILTRANTE DE PARTÍCULAS, CLASSE PFF1(S); COMPOSTO 
POR PAINÉIS DE NÃO-TECIDO EM UM MEIO FILTRANTE EM 
MICROFIBRAS SINTÉTICAS; CARVÃO ATIVADO; ESPUMA 
NASAL; ELÁSTICOS REVESTIDOS; SOLDA FRONTAL 
SUPERIOR; PROTEÇÃO CONTRA POEIRAS E NEVOAS.  COM CA 
VÁLIDO. 

UN 200 R$ 5,33 R$ 1.066,00 

42 RESPIRADOR PURIFICADOR DE AR; TIPO PEÇA SEMIFACIAL 
FILTRANTE PARA PARTÍCULAS, CLASSE PFF2 (S); 
COMPOSTO POR PAINÉIS DE NÃO-TECIDO EM UM MEIO 
FILTRANTE EM MICROFIBRAS SINTÉTICAS; NO FORMATO 
CONCHA; ESPUMA NASAL; ELÁSTICOS REVESTIDOS; SOLDA 
FRONTAL SUPERIOR; PROTEÇÃO CONTRA POEIRAS, NÉVOAS 
E FUMOS. COM CA VÁLIDO. 

UN 500 R$ 6,43 R$ 3.215,00 
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43 SAPATO DE SEGURANÇA EM EVA; RESISTENTE À ABSORÇÃO 
DE ENERGIA NA ÁREA DO SALTO; ANTIDERRAPANTE, COM 
SOLADO RESISTENTE A HIDROCARBONETO, ENSAIO DE 
ESCORREGAMENTO REALIZADO EM PISO CERÂMICO 
COM SOLUÇÃO SLS (DETERGENTE) E EM PISO DE AÇO COM 
SOLUÇÃO DE GLICEROL. Nº 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 
43 e 44. COM CA VÁLIDO. 

PAR 230 R$ 158,66 R$ 36.491,80 

44 SAPATO DE SEGURANÇA NA COR PRETA SEM BIQUEIRADE 
AÇO; ELASTICO COBERTO; CABEDAL CONFECCIONADO EM 
COURO CURTIDO AO CROMO; FORRAÇÃO  
SINTÉTICA;PALMILHA DE MONTAGEM SINTÉTICA 
ANTIBACTERIANA; SOLADO PU, BIDENSIDADE, COM SALTO 
INJETADO DIRETAMENTE AO CABEDAL. Nº 37, 38, 39, 40, 41, 
42 e 43. COM CA VÁLIDO. 

PAR 100 R$ 145,66 R$ 14.566,00 

45 TOUCA PROTETORA TIPO REDE; COM ABA FRONTAL; 
CONFECCIONADA EM TECIDO LAVÁVEL; PARA INDÚSTRIA 
ALIMENTÍCIA E SERVIÇOS EM GERAL. CARACTERÍSTICAS: 
TAMANHO ÚNICO; COR BRANCA. 

UN 60 R$ 47,56 R$ 2.853,60 

46 VESTIMENTA DE CORPO INTEIRO CONFECCIONADA EM 
MATERIAL HIDROREPELENTE, COM ELÁSTICO NA ÁREA DA 
CINTURA DA CALÇA E DA CAMISA. COMPOSTA POR: VISEIRA 
PARA PROTEÇÃO FACIAL CONFECCIONADA COM CABEDAL 
EM POLIAMIDA 100%, COM VELCRO NO FECHAMENTO PARA 
AJUSTE DA PEÇA NA PARTE DE TRÁS E EM TORNO DA 
CABEÇA. CABEDAL SEM ESPUMA, NO FORMATO RETO. NA 
PARTE FRONTAL, UMA LÂMINA DE ACETATO, COM 18,5 CM 
DE ALTURA E 28,5 CM DE LARGURA; CAPUZ ISOLADO 
CONFECCIONADO COM O MESMO MATERIAL 
HIDROREPELENTE DAS PEÇAS DA CAMISA E DA CALÇA, COM 
ABA FRONTAL DE POLIETILENO RÍGIDO REVESTIDO COM 
MESMO MATERIAL HIDROREPELENTE. PALA PARA 
PROTEÇÃO DO PESCOÇO E DA PARTE SUPERIOR DOS 
OMBROS, CONFECCIONADOS COM O MESMO TECIDO 
HIDROREPELENTE. CAPUZ COM ABERTURA FRONTAL, 
FECHAMENTO ABAIXO DO QUEIXO POR MEIO DE COSTURA; 
CAMISA COM MANGAS COMPRIDAS E CAVAS RETAS, GOLA 
COM VELCRO NA PARTE FRONTAL ABAIXO DO PESCOÇO, 
PARA O FECHAMENTO NA ABERTURA DA GOLA, E TIRAS 
(CORDEL) DE TECIDO NA CINTURA PARA AJUSTES; CALÇA 
COMPRIDA ATÉ AOS PÉS, TIPO RETA. NA CINTURA, TIRAS DE 
TECIDO NO CÓS PARA AJUSTES. 

UN 20 R$ 138,99 R$ 2.779,80 

 
Observação: Constam anexas as pesquisas de preços que dão subsídio a estimativa do valor da contratação. 
 
7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO  
7.1. Considerando a diversidade de itens a serem fornecidos, optou-se pela contratação por meio de Registro 
de Preços, com possibilidade de aquisições parceladas, de acordo com as necessidades das Secretarias 
Municipais. Essa forma de execução garante maior flexibilidade no atendimento das demandas, evita o 
acúmulo excessivo de produtos em estoque e reduz riscos de perdas decorrentes de eventual inutilização ou 
desgaste natural dos materiais. 
Dessa forma, a solução proposta mostra-se mais vantajosa para a Administração, permitindo que o 
fornecimento seja ajustado ao consumo real, sem comprometer a regularidade das atividades desenvolvidas 
pelas Secretarias, assegurando a proteção dos servidores municipais em suas funções. 
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8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  
8.1. A contratação ora proposta, voltada ao fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), 
não apresenta vínculo direto de dependência com outros contratos em vigor. Trata-se de aquisição 
autônoma, que por si só é capaz de atender às necessidades das Secretarias Municipais de Educação, 
Administração, Desenvolvimento Social e Cidadania e Saúde, sem demandar a celebração de ajustes 
complementares para sua efetiva execução. 
Todavia, ressalta-se que os EPIs adquiridos são fundamentais para a execução de diversas atividades 
desempenhadas pelas Secretarias Municipais, sendo complementares às demais ações administrativas 
voltadas à promoção da saúde e segurança do trabalho. Nesse sentido, embora não haja contratos 
interdependentes, os presentes fornecimentos possuem correlação prática com os serviços prestados 
rotineiramente pelos servidores municipais, de forma a assegurar condições adequadas de trabalho, 
prevenção de acidentes e preservação da integridade física dos trabalhadores. 
 
9. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
9.1. A contratação está alinhada às necessidades identificadas pelas Secretarias Municipais demandantes, 
fundamentada em dados históricos de consumo e na continuidade das ações voltadas à saúde e segurança 
do trabalho. Embora o Município de Tocantins/MG ainda não tenha implantado o Plano Anual de 
Contratações (PAC), em razão de sua população inferior a 20 mil habitantes, o processo observa os princípios 
da Lei nº 14.133/2021, assegurando economicidade, eficiência e atendimento ao interesse público. 
 
10. RESULTADOS PRETENDIDOS  
10.1. Com a presente contratação, pretende-se garantir condições adequadas de segurança e saúde no 
trabalho aos servidores municipais, prevenindo acidentes e reduzindo riscos ocupacionais, assegurando o 
fornecimento contínuo de EPIs conforme a demanda real, evitando estoques desnecessários, atendendo às 
normas regulamentadoras de segurança do trabalho e contribuindo para a eficiência da gestão pública e a 
continuidade dos serviços prestados à população. 
 
11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS  
11.1. Para viabilizar a contratação, deverão ser adotadas as seguintes providências: elaboração do Estudo 
Técnico Preliminar e do Termo de Referência; realização de pesquisa de preços para definição do valor 
estimado; disponibilização de dotação orçamentária específica; instauração do processo licitatório na 
modalidade pertinente; e, após a adjudicação e homologação, assinatura da Ata de Registro de Preços e 
emissão das Autorizações de Fornecimento conforme as necessidades das Secretarias Municipais. 
 
12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  
12.1 A contratação não gera impactos ambientais significativos, uma vez que se trata apenas do 
fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual. Recomenda-se, contudo, o descarte adequado dos 
materiais inservíveis, observando as normas ambientais vigentes, de modo a evitar poluição e contribuir para 
a preservação do meio ambiente. 
 
13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE  
13.1. Declara-se a viabilidade técnica e administrativa da contratação, considerando a disponibilidade 
orçamentária, a capacidade de execução do serviço e o atendimento às normas legais e às necessidades da 
merenda escolar. 
 
 
14. RESPONSÁVEIS: 
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________________________________ 
Sonila Zaneti Reis Abrantes 

Secretária Municipal de Educação 
 

________________________________ 
Fernando Luiz Nunes Apolinário 

Secretário Municipal de Administração 
 

________________________________ 
Fernanda Rodrigues do Carmo 

Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania 
 

________________________________ 
Tatiana Arantes Lamas Roberti 
Secretária Municipal de Saúde 

 
Tocantins, 25 de agosto de 2025. 
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PROCESSO Nº 141/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2025 

REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO II 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP Nº ........./2025 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TOCANTINS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 
18.128.223/0001-02, com sede na Avenida Padre Macário, 129, Centro em Tocantins – MG, CEP 36.512-000, 
representada pelo Prefeito Municipal o Sr. SILAS FORTUNATO DE CARVALHO, brasileiro, casado, inscrito no 
CPF sob nº 382.509.776-53, portador do RG nº M996665, residente e domiciliado nesta Cidade. 
 
DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
RAZÃO SOCIAL e nome Fantasia (se tiver), tipo de sociedade (Ltda, S.A, ME etc.),endereço completo, CEP, 
telefone, cidade, estado, inscrita no CNPJ sob o nº [xxxx],Inscrição Estadual n. [xxx], neste ato representada 
pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade nº [xxxx], inscrito no CPF nº 
[xxxx], nacionalidade, estado civil, profissão, residente e domiciliado endereço, CEP, telefone, cidade, estado. 
 
As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral observância das normas: Lei Geral 
de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº123, de 14.12.2006, e alterações, e, 
ainda, pelas condições estabelecidas pelo edital e suas partes integrantes, FIRMAM A PRESENTE ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS conforme Edital, seus Anexos, preços registrados das respectivas propostas 
apresentadas, classificadas, aceitas/negociadas no certame do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2025 realizado 
em 31/03/2025, conforme ata de sessão, conforme as Cláusulas e condições que seguem:  
 
DO FUNDAMENTO LEGAL 
A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2025, acima 
referenciado, na forma da Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e Termo de Homologação 
de XXX de XXX de 2025, do qual passa a fazer parte integrante esta Ata de Registro de Preços com força de 
Instrumento Contratual. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição de equipamentos de EPI, em atendimento às diversas 
Secretarias do Município de Tocantins - MG, conforme Edital e seus Anexos. 
 
1.2. O Município e suas secretarias não se obrigam a contratar a quantidade total ou parcial do objeto 
adjudicado constante do Edital e da Ata de Registro de Preços. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da empresa, 

com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, acompanhados 

de cédula de identidade. 
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2.2. A Ata de Registro de Preços terá validade de um ano, a contar da data da publicação de seu extrato, 

podendo ser prorrogada na forma do art. 84º da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

2.2.1. A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº 091/2025, terá seu extrato publicado 

no site oficial do município, assim como a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

2.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços. 

2.4. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços registrados estão 

inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores/prestadores de serviços 

registrados para negociar o novo valor. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DO ACEITE DO OBJETO 

3.1. Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas no Anexo I do Termo de 

Referência, de acordo com o cronograma disponibilizado pelas Secretarias de mandantes; 

3.2. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros, durante a execução 

do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento feito 

pelo CONTRATANTE; 

3.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

3.4. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas na Cláusula Décima 

Primeira desta Ata de Registro de Preços, bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do 

Pregão, e ainda conforme rege a Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1.O pagamento será realizado a partir do 10º dia útil subsequente a entrega/fornecimento do objeto, 

mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada por servidor responsável pelo recebimento; 

4.2. Para a execução do pagamento de que trata o item anterior a licitante vencedora deverá fazer constar 

na nota fiscal correspondente emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome da Prefeitura Municipal e 

com os seguintes dados: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TOCANTINS 

CNPJ nº 18.128.223/0001-02 

Av. Padre Macário, 129, Centro 

CEP- 36.512-000 - Tocantins – MG 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº  

CONTRATO Nº 
EMPENHO Nº 
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DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO 
 
4.3. A nota fiscal correspondente deverá ser entregue pela licitante vencedora, diretamente ao 

representante da Prefeitura Municipal, que somente atestará e liberará a referida nota fiscal para 

pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições pactuadas. 

4.4. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida 

à licitante vencedora, pelo representante da Prefeitura Municipal e o pagamento ficará pendente até que 

aquela providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 

Prefeitura Municipal. 

4.5. A retenção de tributos será realizada em conformidade com a legislação tributária vigente, 

independentemente da forma de tributação. A Nota Fiscal deverá indicar os valores correspondentes, a 

alíquota incidente e o local de prestação do serviço, se for o caso. 

4.6. Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento 

respectivo, prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação da nova documentação isenta de 

erros. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 

5.1.A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 1 de abril de 2021: 

5.1.1. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento e justificativa expressos 

do Fornecedor/Prestador de Serviços e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso 

II do caput do art. 124º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

5.1.2. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a 

finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 

5.1.3. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem o valor ofertado. 

5.1.3.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus valores aos praticados pelo mercado serão liberados 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.1.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus valores aos valores de 

mercado observará a classificação original. 
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5.1.4. Se ocorrer do preço de mercado tornar-se maior que os valores registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

5.1.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 

5.1.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

5.1.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.1.6. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor: 

5.1.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

5.1.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.1.6.3. Não aceitar reduzir o seu valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; ou 

5.1.6.4. Sofrer sanção prevista no art. 156º, incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

5.1.7. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

5.1.7.1. Por razão de interesse público; ou 

5.1.7.2. A pedido do fornecedor. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS 

6.1. Nos valores registrados quanto aos serviços a serem executados, incluem-se todos e quaisquer materiais, 

encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, fretes, seguros e mão de obra. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOS 

7.1. As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignadas no Orçamento do Município, da 

seguinte forma: 

3.3.90.30.00.2.05.00.15.451.0010.2.0073, Fonte 1.500.000, MANUT. SERVIÇOS DE OBRAS. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133, de 1 de abril de2021, são obrigações: 

8.2. Da Fornecedora/Beneficiária: 
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a) Executar com pontualidade os serviços solicitados conforme solicitação/requisição emitida pelo Município, 

devidamente assinada por servidor competente para tal; 

b) Comunicar imediatamente e por escrito à Administração do Município, através da Fiscalização, qualquer 

anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

c) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da presente Ata; 

d) Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação; 

e) Comunicar ao MUNICÍPIO modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena de se 

considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante nesta Ata; 

f) Cumprir todas as obrigações de execução dos serviços descritas no Termo de Referência, que passa a fazer 

parte desta Ata de Registro de Preço. 

8.2.1. Todos os materiais, mão de obra, impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas, que 

incidam ou venham a incidir sobre a presente Ata de Registro de Preços ou decorrentes de sua execução 

serão de exclusiva responsabilidade da empresa Fornecedora. 

8.2.2. Executar os serviços de acordo com as especificações contidas no ANEXO I – TERMODE REFERÊNCIA. 

8.3. Do Órgão Gerenciador e as Secretarias Municipais: 

a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora desde que não haja 

impedimento legal para o fato; 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 1 de 

abril de 2021; 

c) Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento desta Ata; 

d) Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 

débitos de sua responsabilidade; 

e) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 

f) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preço; 

g) Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata; 

h) Emitir requisição dos serviços a serem executados. 

 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito: 

9.1.1. Pela Administração independentemente de interpelação judicial, precedido de 

processo administrativo com ampla defesa, quando: 

a) A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 
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b) A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração; 

c) A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços; 

d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços; 

e) Não aceitar reduzir seu valor registrado, na hipótese de este se tornar superior aquele praticado no 

mercado; 

f) Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração; 

g) No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da empresa Detentora; 

h) Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas pela empresa 

detentora; 

9.1.2. Pela Detentora quando: 

a) Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior; 

9.1.3. A solicitação da Detentora para cancelamento do valor registrado deverá ocorrer antes do pedido de 

execução dos serviços pelo Município. 

9.2. A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de Preços enseja a 

rescisão do objeto, unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências 

contratuais e as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e assegurados o 

contraditório e ampla defesa, com fundamento na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, contudo, sempre 

atendida a conveniência administrativa. 

9.3. Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela Administração, a 

qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à CONTRATADA, por motivo de interesse 

público e demais hipóteses previstas na Lei nº14.133, de 1 de abril de 2021, ou ainda, judicialmente, nos 

termos da legislação pertinente. 

9.4. Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer natureza. 

9.5. A comunicação do cancelamento do valor registrado, nos casos previstos em Lei, será feita por 

correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao 

Registro de Preços; 

9.6. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação será feita por 

publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando se cancelado o preço registrado a partir da 

última publicação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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10.1. Reger-se-á a presente Ata de Registro de Preços, no que for omisso, pelas disposições constantes na 

Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e pelas condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico do qual ela 

se originou. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

11.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o Foro da 

Comarca de Ubá/MG com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

11.2. Justos e acordados firmam o presente, em duas vias de igual teor e forma na presença de duas 

testemunhas, para que produza os efeitos legais. 

 
Tocantins/MG, em ___ de _____________ de 2025. 
 
 
 
 

__________________________________________ 
SILAS FORTUNATO DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 

____________________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 

FORNECEDOR 

 
TESTEMUNHAS: 
 
1____________________________________ 
 
2____________________________________ 
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